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IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

Razão Social
CTRVV - Central de Tratamento de Resíduos Vila Ve-

lha Ltda

Endereço
Rodovia Cachoeiro x Rio Novo do Sul, Urtiga - Km

1,5 -Bairro Coronel Borges

CNPJ
01. 656.808/0004-37

Inscrição Estadual
Isento

Inscrição Municipal
27.152-0

Representante Legal
Valdir Damo

Pessoa de Contato
Marivaldo Ganzella / Telmyr
(28) 3518 - 4777
marivaldo@ctrvv.com.br
telmyr@ctrvv.com.br

1 - APRESENTAÇÃO

O presente documento consiste no Relatório de
Impacto no Meio Ambiente e é parte integrante do
Estudo de Impacto Ambiental da Central de Trata-
mento de Resíduos de Cachoeiro de Itapemirim -
CTRCI, elaborado a partir das informações contidas
neste último.

Esta unidade contemplará as mesmas atividades
desenvolvidas pela Central de Tratamento de Resídu-
os de Vila Velha - CTRVV, sendo elas: células para dis-
posição de resíduos domiciliares, célula para disposi-
ção de resíduos industriais, célula para disposição de
resíduos inertes, autoclave, fábrica de blocos c/ ma-
terial reciclado, viveiro de mudas e centro de educa-
ção ambiental.
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A Central de Tratamento de Resíduos de Cachoeiro
de Itapemirim, de propriedade da CTRVV, estará locali-
zada na Fazenda Santo Antônio, Rodovia ES 482, no
Bairro Morro Grande, Município de Cachoeiro de
Itapemirim / ES, sendo esta localidade uma área para
fins industriais.

As instalações previstas constituem-se em importantes
sistemas de proteção ambiental, pois permitem que os
resíduos gerados nos municípios que poderão ser atendi-
dos pela Empresa sejam dispostos de forma adequada, e
em uma unidade devidamente licenciada pelo IEMA.

2 - CONSIDERAÇÕES SOBRE RESÍDUOS

O processo acelerado de industrialização observa-
do em algumas regiões do país, aliado à expansão dele
decorrente, tem acarretado um aumento considerável
na produção de resíduos sólidos industriais, cujo trato
inadequado contribui de forma marcante para o agra-
vamento dos problemas ambientais, notadamente nos
grandes centros urbanos (Pinto, 1993).

A poluição do solo é causada pela alteração de suas
características naturais, acarretando mudanças em suas
estruturas físicas (deslizamentos, erosões, etc.), e pelo
contato com águas poluídas, que podem alterar sua
qualidade (Barros et al., 1995).

A poluição das águas ocorre pelo lançamento dire-
to de resíduos nos cursos d'água (assoreamento dos
leitos), redução do nível de oxigênio da água ou pelo
escoamento superficial de líquido lixiviado ou
solubilizado. As águas subterrâneas são poluídas atra-
vés da percolação desses líquidos no solo.

A poluição atmosférica é causada por partículas de
resíduos suspensas pelo vento e fumaças provenientes
da queima dos mesmos.

Segundo Jardim (1995), os resíduos sólidos são os
restos das atividades humanas, consideradas pelos ge-
radores como inúteis, indesejáveis ou descartáveis.
Normalmente apresentam -se sob o estado sólido, semi-
sólido ou semilíquido (com conteúdo líquido insufici-
ente para que este líquido possa fluir livremente).

A classificação dos resíduos sólidos depende de onde
os mesmos são gerados. Os resíduos sólidos domicilia-
res, comerciais e públicos (gerados no meio urbano),
são de responsabilidade do Poder Público Municipal,
desde a coleta até a destinação (Jardim et al., 1995).

CENTRAL DE TRATAMENTO
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2.1 - PROBLEMAS CAUSADOS PELO LIXO NO MEIO
URBANO

O lixo no meio urbano traz problemas de ordem
sanitária, ambiental, social e econômica quando não
gerenciado de maneira adequada, favorecendo o
surgimento dos "lixões a céu aberto", onde o mesmo é
disposto no solo sem nenhuma forma de controle.

Os lixões são ambientes propícios à proliferação de
vários tipos de doenças, como dengue, leptospirose,
amebíase, etc., que podem ser transmitidas ao homem
através do contato direto com o lixo, ou com águas
por este poluídas, ou por via indireta, através de micro
e macro vetores.

No meio ambiente, a disposição inadequada de re-
síduos sólidos diretamente sobre o solo pode causar
poluição das águas superficiais e subterrâneas, do ar e
do próprio solo, degradando a qualidade de vida da
população.

Com relação aos aspectos sociais e econômicos, es-
ses lixões passam a ser freqüentados por catadores,
que são pessoas sem formação para uma oportunida-
de adequada nomercado de trabalho que sobrevivem
dos materiais ali depositados. Esses materiais são sepa-
rados e vendidos para empresas de reciclagem. Muitas
vezes essas pessoas moram no próprio local e retiram
do lixo o alimento de cada dia.

2.2 - GERENCIAMENTO DO LIXO

A Tabela 2.2-1 a seguir apresenta as informações
necessárias para o gerenciamento do lixo (Jardin et al.,
1995).

Segundo Jardim (1995), qualquer material descar-
tado que possa por em risco a saúde do homem ou do
meio ambiente, devido à sua natureza química ou bio-
lógica, é considerado perigoso.

Para um melhor entendimento à respeito da dispo-
sição final de lixo, a seguir serão apresentadas as defi-
nições de lixão, aterro controlado e aterro sanitário e
os principias problemas causados pelos mesmos:

Lixão - O lixão é uma forma inadequada de disposi-
ção final de resíduos sólidos, que se caracteriza pela
simples descarga sobre o solo, sem medidas de prote-
ção ao meio ambiente ou à saúde pública. O mesmo
que descarga de resíduos a céu aberto.  (Jardin et al.,
1995).

Fonte: JARDIN et al. (1995)

Tabela 2.2-1 - Informações necessárias ao planejamento do gerenciamento do lixo

Principais problemas:

- acarretam proliferação de micro e macrovetores
(moscas, mosquitos, baratas, ratos, etc.) responsá-
veis por inúmeras doenças (amebíase, hepatite, den-
gue, leptospirose, etc.)

- geram maus odores, e
- poluição do solo e das águas subterrâneas e super-

ficiais através do chorume.

Aterro controlado - É uma técnica de disposição de
resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos ou
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riscos à saúde pública e a sua segurança, minimizando
os impactos ambientais. Esse método utiliza princípios
de engenharia para confinar os resíduos sólidos, co-
brindo-os com uma camada de material inerte na con-
clusão da cada jornada de trabalho. (Jardin et al., 1995)

Principais problemas:

- poluição localizada;
- não possui base impermeabilizada, o que pode cau-

sar poluição das águas subterrâneas;
- não possui sistema de tratamento do chorume, e
- não possui drenagem dos gases.

Aterro sanitário - É um processo utilizado para a
disposição de resíduos sólidos no solo - particularmente
lixo domiciliar - que, fundamentado em critérios de
engenharia e normas operacionais específicas, permi-
te a confinação segura em termos de controle de po-
luição ambiental e proteção à saúde pública (Jardin
et al., 1995).

2.3 - RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS

"As decisões técnicas e econômicas tomadas em to-
das as fases do trato dos resíduos sólidos industriais (ma-
nuseio, acondicionamento, armazenamento, coleta,
transporte e disposição final) deverão estar fundamen-
tadas na classificação dos mesmos" (Pavan et al., 1990).

A Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT
desenvolveu um conjunto de normas para serem utili-
zadas na classificação dos resíduos sólidos industriais.
Essas normas, que têm o objetivo de padronizar a clas-
sificação no Brasil, estão relacionadas abaixo:

• NBR 10004 - Resíduos sólidos - Classificação;
• NBR 10005 - Lixiviação de resíduos - Procedimento;
• NBR 10006 - Solubilização de resíduos - Procedimen-

tos, e
• NBR 10007 - Amostragem de resíduos - Procedimento

A NBR 10004 classifica os resíduos sólidos industriais
quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e à
saúde pública, sendo enquadrados em três categorias:

• Resíduo Classe I - Perigoso: são aqueles que apre-
sentam periculosidade para a saúde pública e o meio
ambiente em função de suas características de
inflamabilidade, corrosividade, reatividade,
toxicidade e patogenicidade (Pavan et al., 1990).

• Resíduos Classe II-A - Não Inertes: são aqueles que
não se enquadram na Classe I perigosos ou na Clas-
se II-B - Inertes. Apresentam propriedades de
combustibilidade, biodegradabilidade ou solubilida-
de em água (NBR 10004).

• Resíduos Classe II-B - Inertes: são aqueles que sub-
metidos a um contato estático ou dinâmico com a
água destilada ou deionizada, conforme o teste de
solubilização preconizado na NBR 10006, não tive-
rem nenhum de seus constituintes solubilizados a
concentrações superiores aos padrões da listagem
8 (NBR 10004).

2.4 - ALTERNATIVAS LOCACIONAIS

Para a defnição da localização da CTRCI foram ava-
liadas alternaivas locacionais onde foram considerados
os seguintes aspectos locais e do seu entorno:

- cobertura vegetacional;
- presença de fauna significativa;
- presença de corpos hídricos superficiais;
- proximidade com comunidades;
- tipo de zona; urbana ou rural;
- tipo de solo;
- distância entre o local e a cidade de Cachoeiro de

Itapemirim;
- infra-estrutura disponível; pavimentação das vias,

telefonia, água e luz.
- facilidade de acesso;
- custo e disponibilidade de área para venda; e
- outros.

Com base nestes critérios, serão descritos a seguir
os principias pontos identificados em cada área.

Inicialmente foram identificados 10 sítios candidatos
onde foram pré-selecionadas 4 áreas, conforme identi-
ficado na Tabela 2.4-1 e mostrado na Figura 2.4-1.

Tabela 2.4 -1 - Coordenadas geográficas das quatro áreas
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O quadro seguinte apresenta de forma gráfica os principais quesitos alencados neste trabalho, identificando
aqueles quesitos que apresentam adequabilidade ou condições menos adequadas para a implantação e opera-
ção de uma Central de Tratamento de Resíduos de Cachoeiro de Itapemirim.

Figura 2.4 - 1 - Localização das 4 áreas e a Cachoeiro do Itapemirim
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Baseado nas características das localidades visitadas,
aquela que apresenta os maiores atrativos para a im-
plantação da unidade é a área 3 (Edson Carari), con-
forme mostra o desenho contido no anexo 8.1. Além
dos aspectos abordados, esta área está localizada em
um centro industrial, onde já existe uma série de uni-
dades industriais instaladas nas proximidades.

2.5 - OBJETIVOS DO EMPREENDIMENTO E SUA
IMPORTÂNCIA

A implantação da CTRCI - Centrla de Tratamento de Re-
síduos de Cachoeiro de Itapemirim possuirá unidades para
o tratamento e disposição de resíduos, podendo atender
os municípios do sul do Estado do Espírito Santo, bem como
o Norte Fluminense. Dentre as novas unidades, estão:

- célula para disposição de resíduos Classes II;
- célula para disposição de resíduos industriais (Classe I);
- célula para disposição de resíduos inertes - Classe II-B;
- autoclave ou hidroclave;
- lagoas de tratamento de efluentes;
- fábrica de blocos c/ material reciclado;
- viveiro de mudas;
- escritório;
- balança;
- oficina mecânica para pequenos reparos;
- lavador de veículos;
- centro de educação ambiental;
- galpão de estocagem temporária de resíduos.Classe I;
- unidade de mistura, acondicionamento e pré-trata-

mento de resíduos industriais (blendagem/inertização);

- unidade da Tecnolara para efluentes; e
- área para reserva legal.

Neste contexto a operação da CTRCI vem permitir a
disposição adequada de todos os municípios que es-
tão inseridos nas bacias do rio Itapemirim, Novo e
Itabapoana.

A Bacia do Rio Itapemirim integra os municípios de
Alegre, Atílio Vivácqua, Castelo, Conceição do Castelo,
Cachoeiro de Itapemirim, Jerônimo Monteiro, Muniz
Freire, Venda Nova do Imigrante, Ibirirama e parte dos
municípios de Ibatiba, Itapemirim, Irupi, Iúna,
Marataízes, Muqui, Presidente Kennedy e Vargem Alta.

Os municípios pertencem à Bacia do Rio Itabapoana
no Espírito Santo são; Apiacá, Bom Jesus do Norte,
Dores do Rio Preto, Divino de São Lourenço, Guaçuí,
Mimoso do Sul, São José do Calçado e parte dos muni-
cípios de Itapemirim, Marataízes, Muqui e Presidente
Kennedy.

As águas da Bacia do Rio Novo integram o municí-
pio de Rio Novo do Sul e parte dos municípios de Iconha,
Itapemirim, Piúma e Vargem Alta.

O desenho contido no anexo 8.2 mostra a região
das bacias dos rios citados.

2.6 - CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E VALOR
DO INVESTIMENTO

A tabela 2.6-1 apresenta cronograma simplificado
estimado dos prazos inicialmente estabelecidos para a
implantação das unidades da CTRCI, bem como o valor
dos seus respectivos investimentos.

Tabela 2.6-1 - Cronograma e valor do investimento

Estes prazos e valores podem ser alterados em função da demanda do mercado.
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3 - O EMPREENDIMENTO

A Central de Tratamento de Resíduos de Cachoeiro
de Itapemirim será implantada visando o
reaproveitamento comercial, tratamento e disposição
de resíduos domésticos e industriais Classe I e II, e resí-
duos de serviços de saúde, sendo composta pelas se-
guintes unidades previstas:

- célula para disposição de resíduos Classes II;
- célula para disposição de resíduos industriais (Classe I);
- célula para disposição de resíduos inertes - Classe II-B;
- autoclave ou hidroclave;
- lagoas de tratamento de efluentes;
- unidade de triagem de resíduos recicláveis;
- fábrica de blocos c/ material reciclado;
- viveiro de mudas;
- escritório;
- balança;
- oficina mecânica para pequenos reparos;
- lavador de veículos;
- centro de educação ambiental;
- galpão de estocagem temporária de resíduos.Classe I;
- unidade de mistura, acondicionamento e pré-tra-

tamento de resíduos industriais (blendagem/
inertização);

- unidade da Tecnolara para efluentes; e
- Área para Reserva Legal.

Para a localização destas unidades foi realizada uma
avaliação da área e sua adequabilidade perante as ati-

vidades a serem desenvolvidas. O desenho contido no
anexo 8.5 mostra o zoneamento para uso.

Os valores aqui apresentados são estimativas que
podem ser alterados em função da programação e das
tecnologias que forem utilizadas pela unidade.

3.1 - ATERRO SANITÁRIO

A CTRCI receberá inicialmente uma média diária de
120 toneladas de resíduos sólidos domiciliares com grau
de compactação de aproximadamente 0,7 t/m3. Esses
resíduos serão provenientes do município de Cachoeiro
de Itapemirim. A população total a ser atendida é da
ordem de 180.000 habitantes, aproximadamente.

Com o aumento crescente da geração de resíduos,
faz-se necessária a previsão de construção de novas
células para atendimento à demanda gerada.

Estima-se que para a implantação da primeira célula da
CTRCI será necessário escavar 270.000 m3, sendo que cerca
de 55.000 m3 serão utilizados na a obra aterro de base e
42.900 m3 como material de cobertura dos resíduos, a ser
utilizado durante a operação do empreendimento.

Com base em informações coletadas junto a Prefei-
tura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim e empresas
ligadas com a limpeza pública conclui-se que, em mé-
dia, para os próximos anos o aterro deverá receber
120 toneladas por dia (171 m3 dispostos no aterro) de
resíduos sólidos doméstico.

A primeira célula a ser implantada possui as seguin-
tes características, conforme apresentadas na Tabela
3.1-1.

Nota: Volume total incluindo o volume de material de cobertura.

O fundo das células será compactado até atingir
coeficiente de permeabilidade inferior à 10-7 cm/s. So-
bre o fundo compactado será construído uma drena-
gem de testemunho de captação de líquido percolado,
tipo espinha de peixe, com a finalidade de detectar
possíveis problemas de vazamentos na manta de
impermeabilização e ao mesmo tempo drenar o
percolado e destiná-lo ao sistema de tratamento.

Sobre a manta de polietileno de alta densidade
(PEAD), com 1,5 mm de espessura, será instalado siste-
ma de drenagem de percolado, conduzindo-o para o
sistema de tratamento existente. Na face interna do
primeiro talude, e somente neste, também haverá re-

vestimento com manta de PEAD. Na face externa será
realizado o plantio de vegetação rasteira e leguminosas
para contenção de possíveis erosões.

Em vista do seu potencial explosivo, o metano dis-
persa no ar ambiente forma uma mistura explosiva e
dos seus componentes agressivos à saúde pública faz-se
necessário drenar e eliminar o biogás por combustão. A
drenagem é realizada por meio dos drenos de biogás,
que consistem em tubos perfurados de concreto inseri-
dos na massa de resíduos dispostos no aterro.

Os drenos serão formados por tubos de concreto,
de diâmetro de 0,5 m, perfurados, revestidos por uma
"camisa" de rachão com largura de 0,30 m.
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O sistema de drenagem de líquido percolado pos-
suirá a função de captar as águas pluviais que correm
sobre as células, bem como o chorume produzido na
massa do lixo, conduzindo-os ao tanque de
armazenamneto de líquido percolado para posterior
envio a um sistema de tratamento. Este sisitema será
composto por drenos verticais, executados com tubos
de concreto armado, de diâmetro de 60 cm, e devida-
mente perfurados, colocando-se um sobre o outro e
envolvendo com brita nº 4, no mínimo, e seguras por
uma tela de ferro.

Os líquidos percolados através desses drenos, serão
conduzidos para o fundo da célula e captados pela
drenagem de fundo tipo espinha de peixe, que tem
como finalidade, conduzir os líquidos ao sistema de
tratamento. Os drenos verticais serão contínuos até
ultrapassar a camada de fechamento da célula. Neste
caso, o tratamento previsto poderá ser através das la-
goas de tratamento da Empresa CITÀGUA, ou o siste-
ma de lagoas de tratamento da CTRVV, localizado em
Vila Velha e devidamente licenciado.

A CTRCI realizará o monitoramento das águas sub-
terrâneas da área do empreendimento conforme pla-
no a ser aprovado pelo IEMA. Este plano contemplará
a localização dos poços de amostragem e os parâmetros
a serem monitorados e seguirâo critérios de coleta,
análise e avaliação, conforme aprovação do órgão
ambiental.

Tendo sido atingida a vida útil das células, será rea-
lizada uma camada de cobertura das células com lama
abrasiva, utilizada em processos de desdobramento de
rochas, ou argila compactada de um metro de espes-
sura. Sobre essa camada, ocorrerá a revegetação da
área conforme estabelecido em projeto específico apre-
sentado e aprovado pelo órgão ambiental - IEMA.

3.2- ATERRO INDUSTRIAL

A concepção do projeto a ser implantado prevê sua
implantação baseada em princípios de engenharia e
de segurança, de modo a preservar o meio ambiente e
principalmente a saúde pública, considerando a viabili-
dade técnica e econômica para sua implantação, visan-
do a correta destinação dos resíduos Classe I, e obser-
vando-se o disposto nas NBR Nº 10157 e NBR Nº 8418.

As células para resíduos Classe I durante a fase de
operação possuirão uma cobertura em estrutura me-
tálica cuja finalidade é evitar a incidência de chuvas
sobre os resíduos ali depositados. Após o encerramen-
to da vida útil da célula (fechamento superior) confor-
me estabelecido em Normas Técnicas vigentes, a referi-
da cobertura será removida.

A concepção do projeto de aterro deverá contem-
plar um sistema de impermeabilização superior, inferi-
or e lateral constituída de manta de polietileno de alta
densidade (P.E.A.D.) com 1,5 mm de espessura e coefi-
ciente de permeabilidade K ≤ 10-7 cm/s. Constitui-se ain-
da o sistema de impermeabilização, em sua parte supe-
rior e inferior de uma camada de argila do próprio
local, compactada com 40 (quarenta) cm de espessura

Embora as diretrizes indiquem que não deverá ha-
ver percolação de nenhum líquido através do resíduo,
o sistema foi projetado para drenar uma vazão equiva-
lente de 10% de precipitação média anual da região. O
sistema de drenagem sub-superficial é formado por
uma camada de pó de pedra de 15 cm de espessura
assentada sobre a manta P.E.A.D., seguido de uma ca-
mada de brita ∅  2 com espessura de 30 cm. Imerso
nessas duas camadas, está disposto no sentido longi-
tudinal da célula a tubulação de PVC perfurado e, as
demais, formando com essa uma espinha de peixe.

Para se evitar possíveis entupimentos nos poros des-
tes tubos, está previsto o envolvimento dos mesmos
por uma manta de bidim. Todo este sistema está
conectado à uma caixa de concreto com capacidade
de armazenagem de aproximadamente 130 litros, as-
sentada sob a manta PEAD, protegida por camada de
pó de pedra. Essa caixa por sua vez está ligada por um
tubo de PVC de 200 mm que se projeta até a superfície
da célula para que se possa coletar algum líquido
percolado.

A célula para resíduo classe I, receberá dupla
impermeabilização, sendo uma camada natural consti-
tuída de argila compactada (k ≤ 10-6 cm/s) e outra arti-
ficial constituída de manta P.E.A.D. com 1,5 mm de es-
pessura. Sistema de drenagem superficial e sub-super-
ficial (tipo espinha de peixe), dreno testemunho para
verificação de possíveis vazamentos e cobertura de es-
trutura metálica durante a fase de operação.

3.3 - ATERRO PARA INERTES

Para cada célula a ser construída haverá a execução
de corte em toda área destinada à construção, fazen-
do-se um arrasamento na cota de 8,0m no fundo das
mesmas. Essa cota corresponde a uma distância superi-
or a 10,0 m do NA mais elevado.

O fundo das células será compactado até atingir
coeficiente de permeabilidade igual ou superior a 10-7

cm/s. Sobre o fundo compactado será construído sis-
tema de drenagem de percolado. Será constituído de
pilhas de brita n° 4 ou pedra demão com base de 1,0 m
e altura de 0,80 cm, no mínimo, formando desenho de
espinha de peixe. Os caimentos serão feitos quando
da execução do fundo da célula, ou seja, será todo
direcionado para a parte da entrada onde será
construída caixa de coleta e destinação para o devido
tratamento.

3.4 - VIVEIRO DE MUDAS

O viveiro de mudas será implantado construído com
base no Modelo Multiuso 252/130, desenvolvido pela
Secretaria de Desenvolvimento Rural - SDR, do Ministé-
rio da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma
Agrária em 1995. É um tipo de viveiro utilizado para
produção de mudas de essências florestais, frutíferas,
ornamentais e medicinais.



RIMA • Relatório de Impacto no Meio Ambiente • CTRCI14 / 74

CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

O sistema de irrigação é do tipo microaspersão e
individualizado por linha e por fase, o que possibilita o
controle adequado do turno e da eficiência de rega,
em conformidade com as exigências das espécies em
desenvolvimento.

3.5 - CENTRO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

O Centro de Educação Ambiental será implantado
contendo auditório e biblioteca. A participação da
empresa em programas de educação ambiental como
parte das atividades a serem desenvolvidas no centro
de educação ambiental, faz parte das diretrizes e com-
promisso social da CTRCI que é auxiliar na concientização
da população no tocante a importância ambiental de-
corrente da disposição adequada dos resíduos sólidos,
com isso, ocorrerá otimização da coleta em função do
acondicioanamento e disposição adequada dos resíduos
e consequentemente trazendo melhorias no que tan-
ge a saúde e ao meio ambiente.

3.6 - GALPÃO PARA DISPOSIÇÃO INTERMEDIÁRIA

A unidade do galpão para disposição intermediária de
resíduos será implantado com o objetivo de possibilitar:

- disposição temporária de resíduos;
- permitir a segregação de resíduos;
- verificar condições dos resíduos a serem dispostos

na célula; e
- realizar atividades de manejo até a sua disposição

final.

Neste contexto, estão resíduos incompatíveis, como
preconizam as Normas pertinentes, estes resíduos de-
vem ser segregados e dispostos de forma diferenciada,
objetivando garantir segurança adequada. A área a
ser utilizada primariamente será de 600 m2, escavação
em terra para fundação / impermeabilização até 2m de
profundidade - 1.292 m3, e reaterro com apiloamento
em camadas de 20 cm, conforme projeto de
impermeabilização inferior do galpão, argila  ≥≥≥≥≥ 1,50m -
K  ≤≤≤≤≤  10 -4 m/s e argila com bentonita  K ≤≤≤≤≤ 10 -7 m/s -
1.292 m3 . Alvenaria de blocos de concreto aparente,
inclusive transporte vertica e parede de 20 cm - 282 m2,
caixas de drenagem de percolados de 2,00 x1,00x1,00
m de bloco de 15 cm.

3.7 - AUTOCLAVE PARA TRATAMENTO DE RESÍDUOS
DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Os resíduos de serviços de saúde e hospitalar são os
resíduos sépticos, que contêm ou podem conter
microorganismos patogênicos, originados em hospitais,
clínicas, laboratórios, farmácias, clínicas veterinárias,
postos de saúde, etc. São compostos por agulhas, se-
ringas, gazes, bandagens, algodões, órgão e tecidos
removidos, meios de culturas, animais usados em tes-
tes, sangue coagulado, luvas descartáveis, remédios
descartados, instrumentos de resina sintética, filmes de

raio X, etc.. Resíduos assépticos tais como papeis, res-
tos de preparação de alimentos, de limpeza e outros
que não entram em contato com pacientes ou resídu-
os sépticos são considerados domiciliares (Jardin et al.
1995).

3.8 - LAGOAS DE TRATAMENTO DE EFLUENTES

Inicialmente previsto o tratamento do percolado
(chorume) do aterro Classe II através do sistema de tra-
tamento de efluentes da CITÁGUA, poderão ser im-
plantadas também lagoas de estabilização que são cha-
madas assim devido ao formato e por serem
estabilizadoras da matéria orgânica dos despejos do-
mésticos que recebem. São utilizadas há vários anos
como solução emergencial de fácil aplicação, mesmo
quando desvinculada de orientação técnica.

Lagoa anaeróbia

A lagoa anaeróbia é um sistema com escoamento
horizontal do esgoto e não é diferente de um tanque
séptico onde o lodo anaeróbio é depositado ao fundo
da lagoa. São lagoas que geralmente não levam co-
bertura e é muito maior do que um tanque séptico.
Nas lagoas ocorrem misturas mecânicas e térmicas res-
pectivamente devido à turbulência dos gases liberados
ou devido a ventos e insolação. São usadas no trata-
mento de esgotos como forma de tratamento prelimi-
nar para os sistemas em séries de lagoas de estabiliza-
ção. O tempo de retenção em lagoas anaeróbias está
na faixa de 2 a 5 dias e é mais longo do que em siste-
mas de tratamento primário, entretanto a eficiência
de remoção da DBO pode ser mais elevada.

Lagoa facultativa

As lagoas facultativas possuem a característica de
possuir uma zona aeróbia localizada na parte superior,
e os mecanismos que regem a estabilização da matéria
orgânica são a oxidação aeróbia e a redução
fotossintética, e uma zona anaeróbia localizada na ca-
mada inferior da lagoa, onde ocorrem os processos
referentes à fermentação anaeróbia propriamente dito.
A camada intermediária entre essas duas zonas é a fa-
cultativa, predominando os processos de oxigenação
aeróbia e fotossintética, (Jordão 1995).

3.9 - FÁBRICA DE BLOCOS COM RESÍDUOS DE
GRANITO

A boa resistência mecânica do PET levou um grupo
a empregar o material na composição de tijolos de
garrafas sopradas com este material retiradas nos últi-
mos cinco anos dos igarapés que deságuam no Rio
Negro, na altura do município de Manaus (AM). Base-
ado na composição de tijolos de cimento, que contêm
40% de ar, considerado um bom isolante térmico, o
grupo elaborou uma técnica simples e de baixo custo
para acomodar uma garrafa de PET vazia no interior



RIMA • Relatório de Impacto no Meio Ambiente • CTRCI 15 / 74

CENTRAL DE TRATAMENTO

DE RESÍDUOS VILA VELHA LTDA.

de uma estrutura de argamassa. Neste caso, procuran-
do viabilizar alternativas para a utilização de resíduos
de desdobramento de rochas, a CTRCI pretende inserir
este tipo de resíduo em um processo com embalagens
fabricadas com PET.

No processo de utilização do PET, o tijolo é molda-
do em uma forma retangular de madeira com dobra-
diças laterais, para facilitar a desmoldagem do materi-
al. A garrafa de PET é lavada, tampada e inserida no
interior da forma. O cimento e a areia são misturados
e despejados dentro da forma. Neste caso, os resíduos
serão também utilizados nesta composição.

Embutindo três garrafas, foi montado um
monobloco plástico que foi envolvido por uma cama-
da de um centímetro e meio de cimento, dentro de
uma forma de madeira. Doze horas depois, o cimento
estava curado, revelando um tijolo de paredes lisas,
com saliências e reentrâncias nas laterais para encaixe
de outros tijolos.

3.10 - UNIDADE DE BLENDAGEM/INERTIZAÇÃO

O processo da blendagem será composto basicament
das seguintes fases:

- moagem do resíduol;
- homogeneização/inertização do resíduo.

Moagem do resíduo - O resíduo é submetido a uma
moagem para a redução grosseira de tamanho de pos-
síveis materiais que estejam em sua composição que
não se adequem ao tamanho adequado. O transporte
dos resíduos até a moagem é realizado por caminhões-
caçamba. Após a moagem o material é transferido até
a pré-homogeneização.

Homogeneização do resíduo - A pré-homogeneização
consiste na mistura dos materiais que irão compor o resí-
duo blendado. Estes materiais depenedrão da composi-
ção química e dos teores de humidade do resíduo. No
caso da inertização serão misturados os resíduos o cimen-
to e argila visando conferir a inertização através do
encapsulamento, sobretudo dos resíduos que contem
metais pesados.

3.11 - UNIDADE DA TECNOLARA

Segundo informações de CTRVV, o processo de tra-
tamento através da unidade Tecnolara atua com um
efeito de uma descarga elétrica nos efluentes líquidos,
causando um processo onde as partículas de carga
negativa das moléculas são atraídas e tendem a esta-
rem alinhadas com o campo da onda. Quando esta
alterna para seu ciclo negativo as partículas de cargas
negativas são repelidas e as cargas positivas são atraí-
das. É este movimento alternado das partículas nas
moléculas que provocam fricção que da origem ao "ca-
lor" que vaporiza a água.

Este equipamento é composto por placas
condutoras no seu interior, nas quais aplica-se cor-
rente elétrica alternada com freqüência conhecida,

onde o efluente a ser tratado é submetido à corren-
te dos condutores e esses capturam as espécies
iônicas purificando o efluente a ser tratado. De acor-
do com a característica do poluente no líquido faz-
se a escolha do material dos condutores assim como
o espaçamento entre placas.

Os poluentes dos efluentes são parcialmente trata-
dos, ficando contido no interior do reator a parte não
tratada, que é removida, analisada e descartada em
local adequado conforme a classificação do resíduo fi-
nal (NBR 10.004/04). Esta unidade encontra-se devida-
mente licenciada através da Licença de Operação

Para a aprovação desta nova tecnologia foram, re-
alizados vários testes através do uso de efluentes de
diversos processos, tais como;

- chorume de aterros sanitários;
- efluente de industria têxtil;
- efluente de industria de tinturaria;
- efluente de industria galvânica
- esgoto sanitário da cidade de Vitória (ES)-CESAN;
- amostra do Rio Marinho da cidade de Vila Velha (ES);
- entre outros.

3.12 - UNIDADE MÓVEL DE FILTRO PRENSA

Esta unidade, que será implantada sobre a carroceria
de um caminhão, objetiva a filtragem e coleta do ma-
terial sólido contido nas lamas e outros descartes em
estado pastoso/líquido da indústria de desdobramen-
to de rochas implantadas na região de abragência da
CTRCI. A alternativa de uma unidade móvel de filtro
prensa torna-se extremamente atrativa, pois o cliente
não necessitará de recolhimento, transporte e trata-
mento de seus resíduos em locais distantes de suas ins-
talações, que será realizado pela própria unidade mó-
vel que irá até a indústria usuária para a coleta e trata-
mento da lama abrasiva descartada geralmente em tan-
ques de decantação. Com isso haverá uma redução de
custo e uma maior controle por parte do órgão
ambiental daquelas empresas que farão uso de melho-
res alternativas para a disposição de seus resíduos. O
resíduo recolhido com baixa umidade, após tratamen-
to no filtro prensa, será transportado até a unidade
da CTRCI para o seu aproveitamento na fábrica de tijo-
los, ou outra alternativa que se mostrar mais atrativa.

4 - DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

Este item descreve o diagnóstico dos recursos
ambientais e suas interações na área de influência di-
reta do projeto, de modo a permitir a caracterização
da situação ambiental da área. O diagnóstico engloba
os fatores passíveis de sofrerem direta ou indiretamen-
te, efeitos significativos das ações derivados da implan-
tação do empreendimento, tendo como base dados
primários e secundários. Os dados secundários foram
obtidos junto a instituições governamentais e privadas,
através de estatísticas e de levantamentos bibliográfi-
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cos, e foram complementados por levantamento de
campo (dados primários).

Na delimitação das áreas de influência do empreen-
dimento, considerou-se o espaço geográfico e
ambiental afetado pelas ações a serem desenvolvidas,
tanto na fase de instalação, quanto na fase de opera-
ção do mesmo, sobre os meios físicos, bióticos e sócio-
econômicos. Neste caso foram utilizados os seguintes
critérios

Área Diretamente Afetada (ADA) - Compreende a
área onde sofrerá as conseqüências diretas dos efeitos
ambientais gerados na etapa de implantação e opera-
ção do empreendimento, sendo a própria área das
células do aterro.

Área de Influência Direta (AID) - Compreende toda
a região atendida pelos serviços da Central, visto que a
adequada disposição final de resíduos influenciam po-
sitivamente os municípios atendidos. Neste caso é con-
siderado como AID o município de Cachoeiro de
Itapemirim.

Área de Influência Indireta (AII) - Compreende a área
que é afetada de forma indireta pelo empreenidmento
nas etapas de implantação e operação do empreendi-
mento, neste caso, os municípios da bacia do Rio
Itapemirim, bacia do Rio Itabapoana e bacia do Rio Novo
que podem ser atendidos pelos serviços da central.

4.1- MEIO ANTRÓPICO

Segundo o IPES (2000), diversos fatores prepararam
a colonização de Cachoeiro de Itapemirim, iniciada dois
séculos após o descobrimento do Brasil. Um deles, te-
ria sido o encachoeiramento do rio Itapemirim, pelo
obstáculo que constituía à passagem de alguns tropeiros
que desciam do sertão em direção ao litoral: não po-
dendo chegar à foz do rio, acabavam acomodando-se

ao redor dessa área, que, desde o período compreen-
dido entre 1820 e 1825, contava com um quartel de
pedestres, com 30 soldados.

Nessa época, a região em torno da foz do rio
Itapemirim já contava com duas povoações, a Barra do
Itapemirim e a de Itapemirim. Esta última tinha sido
elevada à categoria de vila em 1815 e já estava bastan-
te desenvolvida, com imensas fazendas, que se expan-
diram sertão adentro, contribuindo decisivamente para
o incremento da colonização de Cachoeiro de
Itapemirim.

A Lei nº. 11, de 1864, cria a freguesia de São Pedro
das Cachoeiras do Itapemirim. Em 1889 a freguesia é
elevada à categoria de cidade e em 11 de novembro
1890, o Decreto n.º 53 cria o município de Cachoeiro
de Itapemirim.

O município hoje está dividido em 08 distritos e 10
povoados, sendo eles:

Distritos - Cachoeiro de Itapemirim, Burarama,
Conduru, Gironda, Itaóca, Pacotuba, São Vicente e
Vargem Grande do Soturno.

Povoados - Córrego dos Monos, Safra, Córrego do
Brás, Santa Fé de Cima, São José do Canta Galo, Frutei-
ras, Jaboticabeira, Coutinho, Santana e Sambra.

4.1.1 - Demografia

Com relação à evolução da população residente no
município, percebe-se ao analisar a tabela 4.1.1.-1 abai-
xo, que no ano de 1970, Cachoeiro de Itapemirim ti-
nha uma população aproximada de 100.000 habitan-
tes e que no ano de 2006 a mesma já chegava ao nú-
mero de 198.150 habitantes. Verifica-se que a popula-
ção do município praticamente dobrou no período
mencionado, estando à mesma, em sua grande maio-
ria localizada em área urbana.

Fontes: IPES (2002) IJSN (2007)

Tabela 4.1.1.-2 - Evolução da população residente, por situação
de domicílio
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4.1.2 - Estrutura Produtiva e Serviços

O Estado do Espírito Santo é marcado historicamente
por grandes correntes imigratórias. As primeiras que
se destacam são as formadas por austríacos e alemães.
Especificamente para o sul do Estado dirigia-se os itali-
anos, solidificando não o só o jeito de viver, mas em
especial o estilo da produção cafeeira em bases famili-
ares, uma vez que a Abolição da Escravatura ocorreu
no final do século XIX, o regime passou a ser o de rela-
ção de parceria. O ramal de extensão da Rede Ferrovi-
ária Leopoldina implantado em 1912, servia para o es-
coamento da produção cafeeira. A ferrovia era ligada
ao Estado de Minas Gerais e ao Município de Castelo e
o porto Itapemirim era também utilizada para o escoa-
mento. Com a decadência do café, a atividade primá-
ria que substituiu foi a pecuária, sobretudo a leiteira.
A criação da Cooperativa de Laticínio (SELITA), antece-
dida pela fundação do Sindicato Rural dos Lavradores
e Criadores, em 1934, foi de fundamental importância
para que a pecuária se torna-se base de apoio para a
economia do Sul do Espírito Santo. Apesar da predo-
minância da pecuária apareceu recentemente uma nova
cafeicultura com o plantio em curva de nível, utilizan-
do técnicas mais avançadas com o apoio de órgãos fe-
derais. Cachoeiro de Itapemirim foi a décima cidade do
país e a primeira do Estado a adquirir luz elétrica, com
uma usina instalada na Ilha da Luz. Sua situação geo-
gráfica favoreceu também a implantação de indústrias
devido à facilidade dos meios de transporte, além das
condições naturais propícias. Os dados do censo
demostraram que até 1960, o crescimento desse setor
foi lento, porém gradual. Mas, de 1960 a 1970 o incre-
mento foi bem maior no que diz respeito ao número
de estabelecimentos que surgiram, número de pessoal
ocupado e o valor das transformações industriais. A
partir da década de oitenta até os dias de hoje, o ramo
de maior desenvoltura na economia Municipal é de
extração de minerais, classificando o município como a
Capital do Mármore e do Granito. Hoje, o Município
de Cachoeiro de Itapemirim é o núcleo urbano mais
importante do sul do Estado do Espírito Santo, estan-
do situada na sua parte central a uma distância de 136
km de Vitória, beneficiado por boas rodovias permitin-
do a concentração e a distribuição de bens e serviços
para municípios vizinhos. Cachoeiro de Itapemirim po-
lariza econômica e politicamente um conjunto de 20
municípios, que formam a região macro sul, onde resi-
dem 15,7% da população capixaba, ocupando 17,7%
do território estadual.

Quanto à agricultura, vale lembrar que esta cultura
é de subsistência, onde as produções são pequenas e
para consumo local, destacando-se apenas o cultivo
do café conilon.

A década de 90 ficou marcada economicamente pela
indústria de extração, beneficiamento do mármore e
granito, acrescentando-se as rochas ornamentais. Este
segmento da economia tem sido o maior responsável
pela geração de empregos para a população. Estima-
se um total de 27.900 empregos diretos nesta região.

Dentre os principais ciclos da economia que fizeram à
história do Município, pode-se citar o ciclo do ouro, da
cana-de-açúcar, do café, da pecuária e da Indústria de
Mármore e Granito. As figuras 4.1.2-1 e 4.1.2-2, mos-
tram vistas parciais de indústrias beneficiadoras de gra-
nito, nas proximidades do empreendimento.

Figura 4.1.2-1 - Empresa beneficiadora de granito

4.1.3 - Atividade Agropecuária

Conforme informações do IPES (2000), o setor pri-
mário da economia de Cachoeiro de Itapemirim está
centrado na cultura de café, na olericultura e na fruti-
cultura, além da pecuária, principal atividade, conside-
rando a área ocupada.

A distribuição fundiária é concentradora, embora
o número de pequenas propriedades supere o de gran-
des estabelecimentos. Basta observar que 92% das pro-
priedades têm áreas de até 100 ha, ocupando 49% da
área total; 5% são de médios proprietários, áreas de
100 a 200 ha, que ocupam 16% da área total; e apenas
4% são grandes propriedades, ocupando 35% da área
total. Conseqüentemente, a forma de gestão predo-
minante é a agricultura familiar.

A Emcaper local sinaliza como potencialidades do
setor, além do estímulo ao café e à pecuária, a diversi-
ficação agrícola com o apoio e orientação técnica ao
desenvolvimento da olericultura e da fruticultura.

Figura 4.1.2-2 - Empresa beneficiadora de mármore e granito
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A Emcaper informou ainda que as agroindústrias
do município estão nas áreas de beneficiamento do
leite e da carne bovina, da carne de frango, da aguar-
dente e da banana. Geram em torno de 600 empregos
diretos. Comercializam a produção no mercado inter-
no do município, em municípios vizinhos, na Grande
Vitória e no Rio de Janeiro.

4.1.4 - Atividade Industrial, Comercial e de Serviços

Segundo dados do IPES (2000), a atividade industrial
em Cachoeiro de Itapemirim é bastante significativa, re-
presenta 65% do número total de indústrias e 80% do
pessoal ocupado no setor da Microrregião Pólo Cachoeiro.
O total de indústrias desta microrregião representa 15%
do total de indústrias instaladas no Estado.

Cachoeiro de Itapemirim possui 620 empresas, ocu-
pando 13.104 pessoas. Os gêneros mais significativos
quanto ao número de unidades são: minerais não-me-
tálicos (42,5% do total); alimentos (10%); vestuário,
calçados e artefatos de tecidos (9%); serviços de repa-
ração e conservação (7%); extração de minerais (6%).

Quanto à ocupação de mão-de-obra, tem-se: mine-
rais não-metálicos (5.718 pessoas ou 44% do total); ves-
tuário, calçados e artefatos de tecidos (1.490 pessoas/
11%); material de transportes (1.489 pessoas/11%); ali-
mentos (1.179 pessoas/9%); construção civil (753 pes-
soas/6%); e extração de minerais (715 pessoas/5,5%).

Indústrias de mármore e de granito

Este setor industrial tem elevada importância na
economia estadual, com participação no PIB industrial
capixaba de cerca de 6,5%, gerando grande número
de empregos diretos e indiretos e tributos em favor do
Estado.

Embora a instalação das primeiras unidades produti-
vas da atividade de extração, serraria e beneficiamento
de mármore e granito date da década de 30, somente
em meados dos anos 60 foi que a produção comercial
desse segmento efetivamente se consolidou no Estado.
A figura 4.1.4-1 abaixo, mostra vista parcial de indústria
beneficiadora de granito, situada no município.

Figura 4.1.4-1 - Indústria beneficiadora de granito

Sua concentração deu-se na Região Sul do Estado,
destacando-se o município de Cachoeiro de Itapemirim,
referência na produção de mármore e granito em âm-
bito nacional. Pelas próprias características das ativida-
des envolvidas em todo o processo, o setor é domina-
do pelas micro e pequenas empresas, sendo comum a
subcontratação de serviços. A mão-de-obra direta e a
indireta envolvidas na cadeia produtiva deste segmen-
to representam parcela importante na geração de ren-
da da região.

A Viação Itapemirim S/A, considerada a líder latino-
americana no setor de transporte rodoviário de passa-
geiros, surgiu em 1949 com seu embrião, a Empresa de
Transportes Autos Ltda. - ETA. Localizava-se em
Cachoeiro de Itapemirim e consistia tão-somente numa
jardineira, que fazia uma linha intermunicipal, no inte-
rior do Estado. Tinha em seu quadro de pessoal ape-
nas um empregado, além de seu fundador Camilo Cola.
Em 4 de julho de 1953 o negócio foi ampliado, com
cerca de 16 ônibus, passando a empresa a denominar-
se Viação Itapemirim Ltda.

4.1.5 - Atividade Turística

Segundo informações da Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de Itapemirim (2007), atualmente a cidade
merece destaque no pólo industrial pelo
beneficiamento de mármore e granito, pela produ-
ção de cimento e calçado, bem como na agricultura,
para o café e a cana-de-açúcar. Percorrendo o muni-
cípio observa-se vasta fauna silvestre com muitas es-
pécies de aves entre elas o beija-flor e os bem-te-vis
que encantam pela beleza e fragilidade. Apesar da
devastação sofrida, apresenta remanescentes expres-
sivos de Mata Atlântica, entre os maiores do Estado.
O Frade e a Freira é grande fonte de inspiração e o
Pico do Itabira comovente expressão da beleza natu-
ral da região. O Rio Itapemirim e seus afluentes for-
mam a bacia hidrográfica que completa o quadro de
belezas naturais do município. A figura 4.1.5-1 abaixo
mostra a vista parcial do Pico Itabira, que pode ser
observado na área proposta para a implantação do
empreendimento.

Figura 4.1.5-1 - Vista parcial do Pico Itabira
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Ressalta-se ainda a existência Consórcio Turístico Rota
Sul, do qual fazem parte os Municípios de Cachoeiro
de Itapemirim, Marataizes, Mimoso do Sul, Muqui e
Vargem Alta. Estes Municípios se uniram para o desen-
volvimento do potencial turístico da região sul do Esta-
do, onde os principais objetivos do Consórcio são:

- desenvolvimento integrado de políticas públicas ten-
do como objetivo a geração de emprego e renda
através de atividades voltadas ao turismo;

- plano de divulgação e marketing regional;
- criação de roteiros turísticos municipais e regionais;
- fomento às atividades culturais da região,

potencializando-as como atrativos turísticos;
- captação de recursos para obras de infra-estrutura

turística para os municípios consorciados;
- criação de um calendário de eventos regionais

objetivando o maior aproveitamento dos turistas que
já se dirigem à região;

- melhoria do transporte intermunicipal; e
- construção de um centro de convenções regional.

Com relação aos principais atrativos turísticos de
Cachoeiro de Itapemirim, cita-se: a Cachoeira Alta, Casa
de Cultura Roberto Carlos, Fábrica de Pios, Arquivo
Histórico da Casa da Memória, Cenciarte, Circo da Cul-
tura, Igreja Nosso Senhor dos Passos, Teatro Municipal
Rubem Braga, Pedra da Ema, Parque Natural Munici-
pal do Itabira, Frade e a Freira, Fazenda Cafundó, Ilha
do Meirelles.

Além dos pontos turísticos descritos anteriormen-
te, cita-se ainda na tabela 4.1.5-1 abaixo, os principais
eventos que acontecem na cidade de Cachoeiro e que
atraem turistas para o município:

Fonte: Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim (2007)

Tabela 4.1.5 -1 - Principais eventos em Cachoeiro de Itapemirim

Com relação a organização social do município, a
tabela 4.1.5-2 abaixo, ilustra as principais associações,
conselhos, cooperativas, sindicatos e  ONGs presentes
em Cachoeiro de Itapemirim.
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4.1.6 - Transporte e Trânsito

Segundo informações da Agência de Desenvolvimen-
to do Sul do Estado do Espírito Santo, o meio de trans-
porte mais usado para acessar Cachoeiro de Itapemirim
é o rodoviário. A principal rodovia de acesso ao muni-
cípio é a BR-101, ligada à cidade pelas ES-482 e ES-289.
A malha viária estadual é bastante completa e liga com
asfalto Cachoeiro a todos os distritos e municípios vizi-
nhos. É bastante precário o estado de conservação das
pistas que suportam intenso tráfego de caminhões de
carga pesada. Buscando desafogar o tráfego de car-
gas pesadas no centro da cidade, foi criado o anel ro-
doviário ligando a BR-482 à BR-101 Sul. O transporte
intermunicipal de passageiros é explorado por quatro
empresas, interligando a sede a todos os municípios e
distritos vizinhos. A frota intermunicipal apresenta 200
veículos credenciados.

A prefeitura criou o Programa Social de Transporte
Popular, o qual possibilita o transporte gratuito para o
deslocamento ao trabalho do operário carente, diaria-
mente, através de 10 linhas, nos horários da manhã e
da tarde, transportando 15.000 passageiros por dia,
totalizando 96 viagens diárias, numa média de 150 pas-
sageiros por viagem. O transporte escolar é realizado
por empresas licenciadas que também operam como
transporte de turismo e fretamento.

O sistema de trânsito de Cachoeiro foi
municipalizado em 2000, onde foram realizadas cam-
panhas educativas e fiscalização, para a minimização
das infrações de trânsito. Ainda no ano 2000, foram
implantadas na cidade a Linha Vermelha e a Rodovia
do Contorno com o objetivo de oferecer maior fluidez
de veículos no centro da cidade.

4.1.7- Segurança Pública

Cachoeiro de Itapemirim abriga o Comando de Po-
lícia Ostensiva do Sul - CPO/SUL, órgão responsável pela
cooperação e planejamento das ações de Polícia Os-
tensiva da Polícia Militar do Estado do Espírito Santo,
que abrange trinta e um municípios da Região Sul do
Estado.

Também se situa no município o 9º Batalhão da Po-
lícia Militar, Unidade subordinada administrativamente
ao CPO/SUL, responsável pelas ações de Segurança
Pública nos municípios de Cachoeiro de Itapemirim,
Castelo, Atílio Vivácqua, Vargem Alta, Mimoso do Sul,

Fonte: IPES (2002)

Tabela 4.1.5-2 - Associações, conselhos, cooperativas, sindicatos,
ONGs e outros

Muqui, Marataízes, Itapemirim, Presidente Kennedy,
Iconha e Rio Novo do Sul, atuando com ações preven-
tivas ou repressivas. O Batalhão possui mm efetivo de
514 policiais, sendo 23 oficiais, 07 suboficiais, 54 sar-
gentos, 147 cabos e 283 soldados.

A Polícia Civil é representada no município pelo
Departamento de Polícia Judiciária, que atende à po-
pulação com um plantão 24 horas. Também existem a
Delegacia de Homicídios, a Delegacia Patrimonial, a
Delegacia de Infrações Penais e a Delegacia de Defesa
da Mulher. Atuam no município 03 Delegados, 08
Escrivães, 11 Investigadores, 03 Agentes de Polícia e 03
Agentes de Segurança Penitenciária.

A Guarda Municipal de Cachoeiro de Itapemirim conta
com um efetivo de 228 Guardas, atuando no setor de
Trânsito, na Central de Ambulâncias, bem como no
patrulhamento da cidade, integrando com a Polícia Mi-
litar o Sistema Integrado de Policiamento, através do
Centro Integrado de Operações de Segurança Pública.

4.1.8 - Saúde

A saúde no município de Cachoeiro de Itapemirim
está enquadra no modelo de gestão plena ampliada
da atenção básica, que compreende as atividades de
gestão e de gerência sobre as áreas de pediatria, gine-
cologia, obstetrícia e clínica médica.

A Secretaria de Saúde possui uma estrutura
organizacional adequada ás exigências do processo de
municipalização da saúde, com departamentos volta-
dos para a educação em saúde e prevenção das doen-
ças, apesar de ainda com carências infraestruturais.

A assistência hospitalar no município é deficiente,
uma vez que não se tem hospitais públicos e o municí-
pio está alicerçado em três hospitais filantrópicos: Hos-
pital Evangélico, Santa Casa de Misericórdia e Hospital
Infantil. A não garantia das especialidades por parte
do estado na urgência e emergência, que acontece
em Cachoeiro, não se repete em outros pólos regio-
nais onde há hospital público.

A situação de urgência e emergência em Cachoeiro
de Itapemirim não consegue atender à demanda, numa
situação atual que vem se agravando. A rede privada
de saúde no Município é extremamente resolutiva. A
participação da Cooperativa Médica com a instalação
do Hospital Unimed e de centros de especialidades vem
contribuindo para o desenvolvimento da saúde em
Cachoeiro de Itapemirim (ADESE, 2003).
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A tabela 4.1.8-1 abaixo, apresenta os leitos do Sis-
tema Único de Saúde - SUS, segundo especialidades
no ano de 2005. Observa-se que aproximadamente 60%
dos referidos leitos são destinados a especialidade de
Pisiquiatria.

Fonte: IJSN (2007).

Tabela 4.1.8-1 - Leitos SUS, segundo especialidades - 2005

4.1.9 - Saneamento e Abastecimento

A área urbana é servida por rede coletora de esgo-
to, perfazendo uma extensão total superior a 300 km
e corresponde a um índice de atendimento da ordem
de 80%. Segundo informações da ADESE (2003), todo
esgoto coletado é disposto "in natura" no Rio Itapemirim
e seus afluentes que cortam a área urbana, dando-se
ênfase ao Córrego dos Monos que drena, praticamen-
te, toda a zona oeste da cidade recebendo os despejos
de vários conjuntos habitacionais ali implantados.

A rede de drenagem pluvial existente apresenta
pequena extensão e está restrita às áreas baixas da ci-
dade, na faixa arruada ao longo do Rio Itapemirim.

O Rio Itapemirim, à jusante de Cachoeiro de
Itapemirim não passa por nenhum núcleo populacional
importante até a sua foz. Além disto, suas águas ten-
dem a sofrer uma melhoria em função de sua boa ca-
pacidade de auto depuração.

O sistema existente encarregado da produção da
água para abastecimento da população urbana da
cidade de Cachoeiro, é constituído das seguintes uni-
dades:

- Captação no Rio Itapemirim, constituída de uma bar-
ragem de nível;

- Canal de adução da água bruta;
- Elevatória de água bruta para abastecimento da

ETA2;

- Estação de Tratamento de Água - ETA 1, fora de
operação;

- Estação de Tratamento de Água - ETA 2.

O manancial utilizado para o abastecimento de água
de Cachoeiro de Itapemirim é o Rio Itapemirim, curso
de água de grande porte, ao longo do qual se desen-
volveu a cidade.

Os serviços de limpeza urbana em Cachoeiro de
Itapemirim se caracterizam pela insuficiência de recur-
sos técnico-operacionais, e, consequentemente,
organizacionais e financeiros. Mesmo com falhas téc-
nico-operacionais, os serviços executados pela Secreta-
ria Municipal de Serviços Urbanos atendem satisfatori-
amente à comunidade. A coleta de resíduos é realiza-
da regularmente em toda a cidade. A varrição é execu-
tada em todas as vias. A disposição final é feita em
Aterro Controlado. O lixo hospitalar é coletado sepa-
radamente dos demais resíduos e a sua disposição final
é feita em células independentes dos demais resíduos
coletados

A tabela a seguir apresenta as características do sis-
tema de abastecimento de água e características do
sistema de esgoto de Cachoeiro de Itapemirim no ano
de 2003:
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4.1.10 - Educação

O cenário da educação cachoeirense mostra uma
demanda crescente de alunos nas redes públicas esta-
dual e municipal de ensino, conforme constatação nos
dados do Instituto Nacional de Pesquisas educacionais.

De acordo com dados da ADESE (2003), Cachoeiro
tem 74 escolas estaduais, 1099 professores da rede es-
tadual, 26.851 alunos da rede estadual, 55 escolas da
rede municipal com 19.481 alunos. Os números gerais
da educação em Cachoeiro de Itapemirim, somadas as
redes municipal e estadual, são, portanto 278 escolas
públicas, com um número total de professores em
Cachoeiro de 2.227 profissionais.

De acordo com o levantamento de dados relativos
ao ano de 2003, no município de Cachoeiro, tem 1.099
professores e 74 escolas da rede estadual, onde en-
contram-se distribuídas da seguinte forma: 614 no en-
sino fundamental, 239 no médio, 199 para jovens e
adultos, 35 na zona rural e 12 no ensino especial.

Fonte: CITAGUA (2003)

Tabela 4.1.9-1 - Características do sistema de água e esgoto (2003)

No Ensino Superior, Cachoeiro conta com três insti-
tuições de ensino, sendo elas:

- Faculdade de Ciências Contábeis e Administrativas
de Cachoeiro de Itapemirim - - FACCACI;

- Faculdade de Direto de Cachoeiro de Itapemirim -
FDCI;

- Faculdade São Camilo - FAFI - ES.

A tabela 4.1.10-1, a seguir apresenta o perfil do mu-
nicípio de Cachoeiro de Itapemirim através de indica-
dores educacionais.
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Fonte: Prefeitura Municipal de Cachoeiro

Tabela 4.1.10-1 - Indicadores Educacionais

4.1.11 - O Entorno do Empreendimento

Especificamente, a área no entorno do aterro
compreende as localidades de Morro Grande e São
Joaquim e também o Distrito Industrial de São Joa-
quim, localizados no município de Cachoeiro de
Itapemirim. O acesso a estas localidades se dá a par-
tir da ES 482, próxima ao trevo para Alegre, distan-
te 11 km da sede do município. A área destinada ao
aterro está localizada em São Joaquim dentro da
área do Distrito Industrial de São Joaquim, na anti-
ga fazenda Santo Antonio, está à esquerda da ES
482 sentido Cachoeiro/Alegre,  tendo como
confrontantes a empresa São Joaquim Mármores e
Granitos Ltda, a fazenda de Lúcio Rodolfo Nasci-
mento, a fazenda de Patrícia Monteiro, a fazenda
de Eval Carari, a fazenda de Rodolfo Altoé, a fazen-
da de Mauro Pacifico Vieira e a fazenda de Antenor
Zucão, conforme identificado no desenho contido
no anexo 8.1.

As comunidades de Morro Grande e São Joaquim
estão situadas numa região de pequenas e médias fa-
zendas de café e pecuária de gado e suas áreas urba-
nas surgiram há aproximadamente 80 anos, conseqü-
ência da expansão da malha urbana do município. Se-
gundo o Sr. José Antonio Pereira da Silveira, antigo
presidente da Associação de Moradores de São Joa-
quim, esta região era uma única fazenda de gado, de
propriedade de Olimpio Machado, que há aproxima-
damente 80 anos atrás foi desmembrada em 3 fazen-
das, sendo elas: fazenda Morro Grande, fazenda São
Joaquim e fazenda Córrego Alto. No período de seu
desmembramento, o Sr. Lauro Lemos, oriundo do mu-
nicípio de Mimoso do Sul adquiriu a fazenda São Joa-
quim , com 155 alqueires de terra, onde passou a culti-
var café e a criar gado.

Atividade industrial no entorno do
empreendimento

A atividade industrial de rochas ornamentais espe-
cificamente do mármore e granito é uma tradição no
município de Cachoeiro de Itapemirim. Segundo da-
dos da Rede Rochas, datado de 2004, há 567 empresas
do ramo no município, correspondendo a 64% de to-
das as empresas do ramo instaladas no estado. As ativi-
dades do setor são divididas em extração, desdobra-
mento (produção de chapas) e beneficiamento (cons-
tituído pelo polimento e produtos finais), que consti-
tui os elos principais da cadeia produtiva de rochas
ornamentais.

Figura 4.1.11-1 - Vista do terreno do aterro em direção a empresa
São Joaquim Ltda

Com a criação do Distrito Industrial em 2001, o po-
der executivo municipal atende a uma antiga reivindi-
cação do setor de rochas ornamentais do município e
busca através deste ato, ordenar a atividade no muni-
cípio. Os empresários da região então criaram uma
entidade em 22 de junho de 2005 , registrada com a
denominação de Associação do Distrito Industrial de
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Cachoeiro de Itapemirim, tendo como finalidade con-
gregar os proprietários,arrendatários, representantes
legais das empresas,indústrias,comércios e prestadores
de serviços da localidade objetivando a promoção eco-
nômica, social e o desenvolvimento dessa região que
compreende Morro Grande e São Joaquim.

4.1.11.1 - Uso e Ocupação do Solo

Morro Grande

A localidade de Morro Grande está localizada à direi-
ta da Rodovia ES 482 sentido Cachoeiro/Alegre e o aces-
so é realizado próximo a um trevo conhecido como tre-
vo da Coca Cola , estando a  11 km da sede do municí-
pio. Segundo a Sra Luiza Nascimento Estefanato, agen-
te de saúde da região, residem na localidade aproxima-
damente 20 famílias. A população não é abastecida pela
rede pública da Citágua, eles utilizam água de poço. A
localidade é desprovida de rede pluvial e não há coleta
de lixo, seus moradores o queimam. A energia elétrica é
fornecida pela Escelsa e a comunidade é servida pelos
serviços de telefonia fixa. Não há rede de esgoto, o
mesmo é despejado a céu aberto em córrego próximo e
poucos domicílios utilizam o sistema de fossa.

Segundo a Sra Marlene Fontoura, secretária da es-
cola pluridocente de São Joaquim, a localidade não
possui escola, os estudantes utilizam a escola munici-
pal de São Joaquim ou estudam nas escolas da sede do
município.

Na área de saúde, o bairro também não dispõe de
Posto de Saúde, seus moradores utilizam as unidades
de saúde da sede e o posto de saúde de um bairro
próximo, conhecido como BNH de Cima.

O bairro é servido por uma linha de ônibus da
viação Flecha Branca que o interliga  à localidade de
Olho D'agua e ao centro da cidade. A segurança é
atendida pelas viaturas da sede do município e não
há área de lazer.

São Joaquim

A comunidade de São Joaquim está situada a mar-
gem esquerda da ES 482  distante 11 km da Sede de
Cachoeiro.

Segundo a Sra Luiza Nascimento Estefanato, agen-
te de saúde do bairro, residem na localidade 450 habi-
tantes em 132 domicílios, edificados de tijolos e adobe.
A população é abastecida pela rede pública da Citagua
e 3 famílias utilizam água de poço.

Segundo a Citagua, São Joaquim não possui rede
coletora de esgoto, seus habitantes utilizam o sistema
de fossa negra.

O bairro é serviço por transporte coletivo da viação
Flecha Branca que o interliga ao centro do município.

A segurança dos moradores é realizada pelas viatu-
ras e policiais oriundos do centro da cidade.

Figura 4.1.11.1 - 1 - Vista parcial de Vila Pontal

Figura 4.1.11.1 - 3 - Escola Pluridocente do distrito de São Joa-
quim

Confrontantes

A área destinada ao aterro sanitário possui 531 mil
m2 e tem como confrontantes a empresa São Joaquim
Mármores e Granitos Ltda e 6 fazendas (fazenda de Lú-
cio Rodolfo Nascimento, fazenda de Patrícia Monteiro,
fazenda de Eval Carari, fazenda de Rodolfo Altoé, fa-
zenda de Mauro Pacifico Vieira e fazenda de Antenor
Zucão), comforme mostra o desenho contido no anexo
8.1. Próximo ao terreno há um pequeno aglomerado
de casas (14 domicílios) conhecido como Vila Pontal que
está situada na localidade de São Joaquim, e mais 4
empresas de beneficiamento de mármores e granitos.

Em São Joaquim apenas algumas vias possuem rede
pluvial e a coleta de lixo é realizada em dias alternados
pela prefeitura.

A energia elétrica é fornecida pela Escelsa. O bairro
é servido pelos serviços de telefonia fixa.
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Dados dos confrontantes

Foi realizado um levantamento junto aos 7
confrontantes, através de entrevistas qualitativa, no
método Entrevista Individual em Profundidade, foram
abordados os 6 proprietários rurais e a  empresa de
beneficiamento de mármore e granito.

Figura 4.1.11.1 - 4 - Vista parcial de empresas localizadas no
entorno da área do aterro

Tabela 4.1.11.1-1 - Dados gerais dos  confrontantes

A empresa confrontante iniciou suas atividades na
região em 1993, tem como atividade principal a serra-
gem de blocos e o beneficiamento do mármore e do
granito. A empresa possui 50 empregados.

Figura 4.1.11.1 - 5 - Vsta parcial de propriedades rurais confrontantes

Características da população de Vila Pontal de São
Joaquim

A comunidade de Vila Pontal, situada na localidade
de São Joaquim e distante cerca de 300 metros da área
destinada ao aterro sanitário, segundo a Sra. Anailda
Castilho (primeira família habitante da vila), surgiu em
1984 , com a chegada da primeira família que lá se
estabeleceu. Somente a partir de 1994 chegaram ou-
tras famílias e constituíram a vila.

A partir da realização de pesquisa quantitativa, no
método survey, foi realizado um levantamento
censitário junto aos domicílios da localidade confor-
me os dados que se segue. Atualmente são 14 famíli-
as e 64 habitantes. Dos atuais moradores, 46% resi-
dem na localidade há mais de 10 anos e 57% possuem
domicilio próprio. A maioria das famílias é constituída
de 4 membros ou mais, com perfil jovem, são 65%
com idades entre 10 e 39 anos.

Da população total, 47% refere-se a PEA (popula-
ção economicamente ativa) e destes, 67% trabalham,
sendo que 55% em ocupações nas empresas de
beneficiamento de mármores e granitos da região( ser-
rador de bloco, ajudante de serrador, polidor de cha-

pas e laminador). Os demais trabalham em ocupações
como serviços gerais, motoristas e lavradores.

A vila é abastecida por água da empresa CITÁGUA,
possui telefonia fixa e a energia é fornecida pela Escelsa.
A coleta de lixo é realizada pela prefeitura em dias al-
ternados. A vila não possui rede coletora de esgoto e
suas vias não possuem pavimentação. A vila é desprovi-
da de unidade de saúde, seus habitantes utilizam a
unidade do bairro BNH.

O principal problema apontado por seus habitan-
tes é a inexistência de rede coletora de esgoto; os es-
gotos dos domicílios são lançados a céu aberto, são
78,5% dos entrevistados que o apontam como o prin-
cipal problema sentido pela comunidade seguido de
iluminação pública (64%) e vias sem pavimentação(14%).
Para 64% dos entrevistados, o responsável pela resolu-
ção dos problemas é o prefeito.
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Segundo o levantamento realizado, 14% dos habi-
tantes da vila foram acometidos por alguma doença no
ultimo ano, houve uma incidência de 15,5% de doenças
respiratórias e 6% de verminose. Isso significa que uma
pessoa apresentou mais de um quadro patológico.

4.2 - MEIO BIÓTICO

Neste item são descritas as informações relativas à
fauna e flora da região onde será implantado a CTRCI.

4.2.1 - Fauna

No item referente à fauna foram contemplados os
grupos de peixes, anfíbios, répteis, mamíferos e aves,
conforme se segue.

4.2.1.1 - Peixes

A América do Sul apresenta a fauna de peixes con-
tinentais mais rica do mundo, com uma grande diversi-

dade morfológica e adaptativa distribuídas em aproxi-
madamente 60 famílias e, provavelmente, em torno de
5000 espécies (Vari & Weitzman, 1990). Segundo Böhlke
et al. (1978), esta fauna é uma das menos conhecidas
do mundo, com um total estimado de 30 a 40% de
espécies ainda não descritas.

A ictiofauna continental do Estado do Espírito San-
to foi pouquíssimo estudada, sendo que sequer o nú-
mero exato ou mesmo aproximado das espécies
ocorrentes nos corpos d'água do Estado, é conhecido.
Diversas áreas do Estado permanecem descoberto quan-
to à pesquisas de diversidade de peixes, inclusive várias
Unidades de Conservação.

No presente levantamento foram registradas 11 es-
pécies pertencentes a 10 gêneros e 7 famílias (Tabela
4.2.1.1-1). As Famílias Characidae, Cichlidae, Erythrinidae
e Poecilidae apresentaram 2 espécies coletadas, en-
quanto que Clariidae, Heptapteridae e Trichomycteridae
apresentaram apenas uma espécie.

Tabela 4.2.1.1-1 - Lista das espécies de peixes encontradas no rio Itapemirim, no trecho do perímetro urbano da cidade de Cachoeiro do
Itapemirim, e seus respectivos nomes vulgares

As espécies Tilapia rendalli, Colossoma sp e Clarias
gaeripinus foram levantadas por meio de entrevista,
sendo essas citadas em lagos de criação de peixes em
propriedades circundantes à do terreno da CTRCI. Tal
tipo de cultura é a principal fonte de introdução de
espécies exóticas nos corpos hídricos do Espírito San-
to. Espécies como o Tambaqui (Colossoma sp) e o Bagre
africano (Clarias gaeripinus) já são espécies presentes
em vários rios, córregos e lagoas da região, e estes exer-
cem forte pressão sobre as espécies nativas, competin-
do por habtatis e predando principalmente as fases
mais jovens de outros peixes.

Algumas espécies encontradas nesse levantamento
estão ilustradas no relatatório fotográfico a seguir:

Astyanax scabripinnis - Lambari

Foto © Arquivo João Luiz Gasparini.
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Geophagus brasiliensis - Cará

Foto © Arquivo João Luiz Gasparini.

4.2.1.2 - Anfíbios

Os anfíbios são considerados como um dos mais in-
teressantes grupos do reino animal, pois apresentam,
na maioria das espécies, uma espetacular e surpreen-

dente metamorfose ao longo de seu ciclo vital, não
observada em nenhum outro grupo de vertebrados
(Feio, et al., 1998; Ramos & Gasparini, 2004).

O Brasil está entre os países com maior biodiversidade
de anfíbios do mundo, atualmente estimada em 600
espécies (SBH, 2005). Deste montante, entre 100 e 130,
ocorrem no Estado do Espírito Santo, sendo que o
número exato ou o mais próximo da realidade está
muito longe de ser levantado, uma vez que
pouquíssimas pesquisas foram realizadas até então, e
enormes áreas do Estado jamais foram visitadas para
tal finalidade, principalmente as Unidades de Conser-
vação (Gasparini, 2004).

 Durante o levantamento foram registradas 11 espé-
cies de anfíbios, pertencentes a 3 famílias e 5 gêneros.
Todas as espécies estão listadas na Tabela 4.2.1.2-1. As
espécies estão dispostas em ordem alfabética dentro da
família à qual pertencem, e ainda estão disponíveis os
nomes populares. Neste levantamento a família Hylidae,
foi representada pelo maior número de espécies, sete.

Tabela 4.2.1.2-1 - Espécies de anfíbios anuros encontradas na
área estudada.

Cabe ressaltar que nenhuma das espécies encon-
tradas figura nas listas nacional ou estadual de espéci-
es ameaçadas de extinção (IBAMA, 2003 e ES, 2005).

Algumas espécies encontradas nesse levantamento
estão ilustradas no relatatório fotográfico a seguir:
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Scinax alter - Pererequinha

Leptodactylus gr. ocellatus - Rã-comum

Foto ©: Arquivo João Luiz Gasparini.

Foto ©: Arquivo João Luiz Gasparini.

Bufo crucifer - Sapo-cururu,

Foto ©: Arquivo João Luiz Gasparini.

4.2.1.3 - Répteis

De uma forma geral, investigação científica abrangen-
do os répteis em regiões florestais são dificultadas pela
baixa densidade de indivíduos, tendência umbrófila ou
hábitos discretos de grande parte das espécies desse gru-
po faunístico (Sazima & Haddad, 1992; Gasparini, 2000b).

Atualmente no Brasil são conhecidas cerca de 641
espécies de répteis, das quais cerca de um terço ocor-
rem na Mata Atlântica (SBH, 2005). No Espírito Santo,
raras pesquisas abrangeram a comunidade de répteis
de uma determinada região, excetuando as pesquisas
realizadas por Gasparini (2000a e no prelo), estas, rea-
lizadas em ambientes de restinga.

Nesse levantamento foram registradas 12espécies,
distribuídas em 8 famílias, que estão dispostas na Tabe-
la 4.2.1.3-1, ordenadas filogeneticamente segundo
Zug (1993), com modificações propostas por Frost &
Etheridge (1989) e Vitt & De La Torre (1996).

A família mais especiosa foi a Colubridae (cobras
não venenosas), com 4 espécies, seguida pela família
Teiidae, respectivamente, com duas espécies. O gênero
Liophis (cobras d'águas), foi o único representado por
duas espécies, todos os demais foram representados
por apenas uma espécie.

Cabe ressaltar que nenhuma das espécies encon-
tradas figura nas listas nacional ou estadual de espéci-
es ameaçadas de extinção (IBAMA, 2003 e ES, 2005).
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Tabela 4.2.1.3-1. Espécies de répteis anuros encontradas na área
estudada.

Espécie exótica na região

A taruíra, ou lagartixa-de-casa, Hemidactylus
mabouia, é um pequeno lagarto de hábito noturno,
caçador de espreita. Alimenta-se basicamente de inse-
tos e seu colorido dorsal é muito variável. Sua distribui-
ção geográfica é muito ampla, desde a África, Anti-
lhas, América do Sul Cisandina até o Rio Grande do
Sul. A fêmea põe de cada vez dois ovos de casca
calcárea, geralmente em frestas ou dentro de pilhas
de materiais de construção, lenha ou mesmo dentro
de casa (Pendlebury, 1972 e Vanzolini, et al., 1980).
Muitos autores consideram como espécie exótica e ci-
tam a hipótese de ter sido trazida acidentalmente da
África e introduzida no Brasil durante o tráfico de es-
cravos. Comum em todo o litoral brasileiro, é abun-
dante, principalmente em áreas próximas à habitações.

Espécie que sofre grande pressão de caça e que está
possivelmente ameaçada na região

O Tupinambis merianae, vulgo Teiú ou Tiú, é um
lagarto robusto, de grande porte, terrestre e que ha-
bita tocas. Vive próximo à corpos d'água. É um animal
residente que defende um amplo território. Sua dieta
é bastante variada, sendo um omnívoro oportunista.
Alcança um metro de comprimento total. É uma espé-
cie caçada em diversos pontos do Brasil, pois sua carne
e couro são valiosos (Marques et al., 1998; Gasparini,
2000 a). Segundo Gasparini (2000b), a população des-
ta espécie está em declínio no Espírito Santo de uma
forma geral.

Ainda há a possibilidade de existir Boa constrictor
(Jibóia) e o Jacaré-do-papo-amarelo (Caiman latirostris)

na região. Porém como os dados das entrevistas
conflitavam em diversos aspectos, ambas as espécies
não foram incluidas na listagem e podem estar extin-
tas localmente por conta de caça criminosa e pela pró-
pria poluição da água e destruição da mata ciliar dos
córregos e corpos d'água da região.

Algumas espécies encontradas nesse levantamento
estão ilustradas no relatatório fotográfico a seguir:

Hemidactylus mabouia - Taruíra

Foto ©: Arquivo João Luiz Gasparini.

Ameiva ameiva - Llagarto -verde

Foto ©: Arquivo João Luiz Gasparini.
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Liophis miliaris - Cobra-d'água

Foto ©: Arquivo João Luiz Gasparini.

4.2.1.4 - Mamíferos

A diversidade de mamíferos no Brasil atinge núme-
ros expressivos, constituindo-se numa das maiores do
mundo. Até pouco tempo atrás, eram conhecidas 22
ordens de mamíferos no mundo, das quais 11 encon-
tradas no Brasil, representadas por 524 espécies (Fon-
seca et al, 1996). Atualmente o número de espécies
nativas elevou-se para 652, representando um aumen-
to de 24, 61% (Mamíferos do Brasil, 2006).

Os estudos referentes à mastofauna foram realiza-
dos de forma a abranger ambientes encontrados nas
Áreas de Influência e Diretamente Afetada definidas
para o empreendimento, sendo contemplados os ma-
míferos de médio e grande porte, conforme procedi-
mentos específicos descritos a seguir.

Figura 4.2.1.4 -1 - Vista parcial da região estudada

Para investigar a comunidade mastofaunística foram
realizados levantamento bibliográfico, entrevistas com
moradores da região e realização de transectos a pé.

Figura 4.2.1.4 -2 - Levantamento em campo

Para amostragem da mastofauna de médio e de gran-
de porte foram realizadas caminhadas em áreas de ve-
getação nativa e margens de corpos d'água, bem como
em estradas e acessos existentes na Área Diretamente
Afetada (ADA). Durante o percurso desses trajetos, foi
realizada a procura ativa por rastros/pegadas e fezes de
mamíferos, bem como outras evidências (carcaças, to-
cas e abrigos, etc.), que indicassem a presença de espé-
cies de mamíferos silvestres. Mediante caminhadas nos
ambientes citados, objetivou-se também visualizar e/ou
ouvir sinais vocais (vocalizações) de espécimes que utili-
zassem tais trechos ou áreas próximas a eles.

Na tabela 4.2.1.4-2 a seguir, apresenta-se uma
listagem dos mamíferos levantados no local. Para ela-
boração deste quadro foram considerados os dados
obtidos através das entrevistas nas proximidades à im-
plantação do empreendimento, procura de registros
diretos e indiretos e também em bibliografia.
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Legenda: C=captura; V= visualização; Z= zoofonia; E=entrevista; B=bibliografia;.

Tabela 4.2.1.4-2 - Espécies de mamíferos com potencial de ocorrência para ADA/AI
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A figura 4.2.4.1-3 mostra rastro de tatu-de-rabo-
mole (cabassous unicinctus).

Figura 4.2.1.4-3 - Rastro de tatu-de-rabo-mole (Cabassous
unicinctus)

Baseando-se nos dados obtidos pode-se admitir que
a mastofauna presente na ADA/AI do CTRCI de
Cachoeiro é formada por um maior número de indiví-
duos pertencentes a espécies consideradas não
ameaçadas, como o cachorro-do-mato, gambá, tapeti,
entre outros. São espécies de maior plasticidade
ambiental e que podem ocorrer em uma grande vari-
edade de habitats. Porém algumas espécies que po-
dem ser consideradas vulneráveis, raras e ameaçadas
devem apresentar densidades mais baixas, como por
exemplo a cutia e o caitetu. Tais registros foram afir-
mados por moradores, já que algumas dessas espéci-
es foram vistas deslocando-se. A Figura 4.2.1.4-4 mos-
tra rastro de cachorro-do-mato (C. thous).

Figura 4.2.1.4-4 - Rastro de cachorro-do-mato (C. thous)

Para os demais mamíferos: tamanduá mirim, caitetu e a
lontra, sabe-se que as matas existentes na ADA, sozinhas,
não são suficientes como áreas de vida. No caso, inclusive
por dedução dos próprios entrevistados, tais espécies de-
vem utilizar estas áreas esporadicamente, uma vez que esses
mamíferos foram registrados para a AI em questão. Das
espécies listadas como de provável ocorrência para as áreas
em questão, duas são consideradas vulneráveis a extinção
pela Lista das Espécies Ameaçadas de Extinção da Fauna do
Espírito Santo (IPEMA 2005). Na tabela 4.2.1.4 - 3 a seguir,
são apresentadas estas espécies, considerando-se para cada
uma a abordagem utilizada nesta última lista citada, com
uma indicação relativa ao grau de ameaça das espécies, de
acordo com categorias estabelecidas pela IUCN (União Mun-
dial para a Conservação da Natureza): provavelmente extin-
ta, criticamente ameaçada, em perigo e vulnerável. Para cada
espécie, estão citados os critérios utilizados para o
enquadramento nas categorias acima citadas.

** espécies também incluídas na Lista das Espécies Ameaçadas de Extinção da Fauna do Espírito Santo.

Tabela 4.2.1.4 - 3 - Espécies, categorias e critérios da fauna de mamíferos (IUCN) ameaçada de extinção registrada e com potencial de ocorrência.
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Destas espécies listadas como o caitetu, tamanduá-
mirim, lontra, tatu-do-rabo-mole e a cutia, possuem
populações naturalmente reduzidas. Tais animais
inventariados mediante entrevista e indicação em ou-
tros estudos realizados próximos à área em questão,
foi citado como de ocorrência nas matas existentes na
AI (às vezes visualizados por moradores), mas raros e
ou ausentes na ADA em questão.

4.2.1.5 - Aves

A avifauna foi documentada de forma qualitativa,
através de observações visuais e auditivas, realizadas
por meio de transeccões ao longo da área situada na
localidade de São Joaquim, município de Cachoeiro do
Itapemirim, na área proposta para a instalação do aterro
sanitário do município.

Ao longo dos levantamentos, foram registradas 73
espécies de aves na região que será construído o aterro
de Cachoeiro de Itapemirim, sendo que dessas 63 são
residentes na área da ADA, e 9 registradas apenas na
AID. Desse montante, 41 são NÃO - PASSERIFORMES e 31
PASSERIFORMES, representando 30 famílias. Destas, três
são endêmicas da mata Atlântica: o gavião-pombo-gran-
de (Leucopternis polionotus), o rabo-branco-mirim (P.
idaliae) e o miudinho (Myiornis auricularis). A família
Tyrannidae foi o grupo mais expressivo na compilação
dessa lista, contendo 16% do total inventariado, fator
intrinsecamente ligado a plasticidade do grupo, que adap-
ta-se em áreas que apresentam certo grau de perturba-
ção como a ADA, que anteriormente era utilizada para a
pecuária, possuindo uma área de pastagem expressiva.

A figura 4.2.1.5 -1 mostra o fragmento florestal na
área que não será suprimida para a instalação do em-
preendimento.

Figura 4.2.1.5 - 1 - Fragmento florestal da área

Na porção mais baixa da ADA, caracterizada por
uma área de brejo, encontramos espécies que depen-
dem desse tipo de habitat como: a garça-branca-gran-
de (Ardea alba), a garça-branca-pequena (Egretta
thula), o irerê (Dendrocygna viduata), a saracura-sanã
(Pardirallus nigricans), o martim-pescador-grande
(Ceryle torquatus), a tesoura-do-brejo (Gubernetes
yetapa), a freirinha (Arundinicola leucocephala), e que
deverão ser monitoradas durante o seu deslocamen-
to para a AI, avaliando seu sucesso no estabelecimen-
to na sua nova área de vida. Nas porções mais altas
do terreno da ADA que possuem remanescentes flo-
restais conservados, foram registradas espécies depen-
dentes de mata como: o rabo-branco-mirim (P. idaliae),
beija-flor-de-garganta-verde (Amazilia fimbriata
tephrocephala), a choca-de-sooretama (Thamnophilus
ambiguus) e o miudinho (Myiornis auricularis). A Ta-
bela 4.2.1.5-1 mostra a listagem de espécies
identificadas na região.
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ADA - Área Diretamente Afetada
AID - Área de Influência Direta

Tabela 4.2.1.5-1 - Listagem de espécies identificadas na região
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Das espécies inventariadas, foi registrado o gavião-
pombo-grande (Leucopternis polionotus), espécie pre-
sente na lista da IUCN (RED LIST, 2006) como vulnerá-
vel, e na lista da fauna e flora ameaçada do estado do
Espírito Santo (IPEMA, 2005), vulnerável a extinção; e
também o periquitão-maracana (Primolius maracana)
que está na lista da IUCN (RED LIST, 2006), como vulne-
rável. Assim, sugere-se um acompanhamento durante
a supressão vegetacional para afugentamento e even-
tual resgate de indivíduos na area destinada ao em-
preendimento.

Portanto, a partir deste estudo, demonstra-se a ur-
gente necessidade da criação de uma Unidade de Con-
servação envolvendo a área de Córrego Alto e Córrego
D'Água. Tal fato, é justificado em função destas possu-
írem remanescentes florestais de grande relevância para
a conservação da mata Atlântica, ligando espécies do
Corredor da Serra do Mar com o Corredor Central na
mata Atlântica (CORDEIRO, 2003), e que poderão abri-
gar as espécies que residem da ADA. O plano de mane-
jo das áreas pertencentes á UC deverá ser realizado,
para garantir a preservação da biodiversidade da área,
que vem sofrendo os efeitos das indústrias de mármo-
re e granito, da caça e exploração ilegal.

A seguir são apresentadas caracterizações de algu-
mas espécies ocorrentes na região de São Joaquim.

Gavião-pombo grande (Leucopternis polionotus)

(Foto: www.google.com)

Espécie de porte relativamente grande, dependen-
te de ambiente de mata, e que apresenta na sua die-
ta, pequenos mamíferos, lagartixas, aves. Normalmen-
te, plana sobre a copa de florestas altas. A sua ocor-
rência na região de Córrego Alto, demonstra a neces-
sidade da criação de uma UC nesta localidade, uma
vez, que encontra-se presente na lista de espécies
ameaçadas do Espírito Santo (IEMA, 2005) e na lista
da IUCN (RED LIST, 2006).

Rabo-branco-mirim (Phaethornis idaliae)

O rabo-branco-mirim encontra-se distribuído a por-
ção sul da Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais (mata
Atlântica de baixada, e parte do Norte do Rio de Janei-
ro (RUSCHI, 1986; SICK, 1997). Trata-se de uma espécies
de hábito generalista, que evita encontros agonísticos
e poliniza diversos grupos de plantas.

Encontra-se presente na Restinga, nos Manguezais, e
na Mata Atlântica, o seu comportamento de
forrageamento baseia-se no uso de rotas ("trapliners"), evi-
tando encontros agonísticos (ALVES et. al, 2006). Recente-
mente, foi incluído na lista das espécies quase ameaçadas
do IBAMA (MACHADO et al., 2005), necessitando de ações
prioritárias que objetivem sua conservação.

4.2.2 - Flora

A Mata Atlântica é um bioma que guarda grande
diversidade biológica e um alto grau de endemismos
(Brown & Brown 1992), estando entre os 25 hotspots
mundiais, as regiões mais ricas e ameaçadas do planeta
(MMA/SBF 2000). Mas devido à pressão do crescimento
da população humana, que chega a ocupar 70% do
território original, a Mata Atlântica está reduzida a 8%
de sua cobertura original (MMA/SBF 2000).

Os dados utilizados para a caracterização
fitofisionômica e inventário florístico aqui apresenta-
dos foram originados a partir de um levantamento de
campo, onde foram feitas observações percorrendo-se
as trilhas e estradas existentes na região, além de pica-
das no interior das matas de modo a cobrir todos os
tipos de comunidades definidas previamente através
da análise de imagens aéreas.

Segundo IBGE (1987) o município de Cachoeiro de
Itapemirim esta inserido nas regiões fitoecológicas de
Floresta Estácional Semidecidual e Floresta Ombrófila
Densa, conforme mostra a figura 4.2.2-1.

A Floresta Estacional Semidecidual, onde esta
inserida a área de estudo, ocorre sobre terrenos do
Pré-Cambriano, em regiões onde os regimes hídricos
apresentam uma estacionalidade de períodos chuvo-

Foto: Alves, 2004
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sos e secos demarcados (Assis et al. no prelo). Como
forma de adaptação aos períodos prolongados de seca,
as espécies arbóreas apresentam caducifolia (20 a 50%
dos indivíduos) como forma de adaptação ao estresse
hídrico e/ou climático (IBGE 1987; Silva 2000; Tonhasca-
Junior 2005), bem como armazenamento de água em
partes da planta, órgãos para absorção da umidade
atmosférica ou de chuvas, perda de turgescência foliar
e outras (Ivanauskas & Rodrigues 2000).

A elevada umidade favorece a ocorrência de inúme-
ras epífitas, que destacam-se na fitofisionomia no interi-
or das florestas, com representantes principalmente das
famílias Orchidaceae, Bromeliaceae e Araceae (Magnago
et al. no prelo). É característico das Florestas Ombrófilas
Densas primárias ou em estágios avançados a presença
de árvores de grande porte, atingindo até 30 metros de
altura e a formação de estratos (superior ou dossel,
médio e inferior) (Magnago et al. no prelo).

Floresta Ombrófila DensaFloresta Estacional Semidecidual

Figura 4.2.2.-1 - Regiões fitoecológicas Fonte www.sosmatatlantica.org.br

4.2.2.1 - Caracterização Fitofisionômica

Foram encontradas sete fitofisionomias na área do
empreendimento, conforme mostra a figura 4.2.2.1-1
que em sua maioria regeneraram a partir do abando-
no de pastos e plantações de café. As fisionomias vari-
aram em condições de porte e adensamento, bem como
o nível de encharcamento do solo, sendo que desta
maneira estas foram classificadas em Macega, Estágio
Inicial e Médio de Regeneração, Brejo, Arbustiva/arbórea
inundada, Pastagem e Pomar.
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Pastagem Macega e Estágio Inicial de Regeneração

Arbustiva/arbórea Inundada

Estágio Médio de Regeneração

Pomar Brejo Áreas Industriais

Figura 4.2.2.1-1 - Mapa de vegetação da área do empreendimento e do entorno
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 4.2.2.1.1 - Estágio Inicial de Regeneração

Esta fisionomia se caracteriza por apresentar indiví-
duos herbáceo/arbustivos com alguns indivíduos
arbóreos, com a cobertura vegetal variando de fecha-
da a aberta, apresentado cerca de 4 metros de altura,
conforme mostra a figura 4.2.2.1.1-1. Entre as espécies
mais características destes portes estão entre as lenhosas
Sparattosperma leucanthum, Aegiphila sellowiana, Tre-
ma micrantha, Psidium guianensis, Gochnatia
polymorpha, Coffea arabica, Cupania oblongifolia,
Cecropia glaziovi e Platycyamus regnellii, conforme
mostra a figura 4.2.2.1.1-2(a). Estando entre as herbá-
ceas Lantana camara e Vernonia scorpioides. As espé-
cies lenhosas não formam uma área basal considerável
nestas áreas. Não foram encontradas epífitas neste es-
tágio, sendo as lianas mais representativas, onde as de
destaque foram para Pyrostegia venusta, Arrabidea sp.,
Similax sp. e Serjania communis, conforme mostra a
figura 4.2.2.1.1-2 (b). A diversidade biológica se mos-
tra baixa, sendo estas áreas dominadas por poucas es-
pécies arbóreas, que em sua maioria são pioneiras,
podendo apresentar espécies características de outros
estágios. O sub-bosque é ausente.

4.2.2.1.2 - Estágio Médio de Regeneração

Esta apresenta fisionomia arbórea e/ou arbustiva pre-
dominando sobre a herbácea, constituindo estratos di-
ferenciados, com a cobertura arbórea variando de aberta
a fechada, com altura média de 12 metros, com a ocor-
rência eventual de indivíduos emergentes, conforme
mostra a figura 4.2.2.1.2-1. Apenas um pequeno trecho
deste estágio está presente dentro da área do empre-
endimento. Entre as espécies arbóreas, as mais caracte-
rísticas são Sparattosperma leucanthum, Xylopia sericea,
Campomanesia guazumifolia, Anadenanthera
macrocarpa, Hymenaea sp., Zeyheria tuberculosa,
Cybistax antisifilitica, Melanoxylum brauna e Jacaranda
puberola, conforme mostra a figura 4.2.2.1.2-2(a). En-
tre as arbustivas estão Tabernaemontana laeta, Casearia
sp. e Hymenea sp.. A distribuição diamétrica apresenta
amplitude moderada, com predomínio de pequenos
diâmetros. As lianas são mais freqüentes nas bordas onde
formam grandes emaranhados, sendo destacada as es-
pécies Lundia cordata e Tetrapteris sp. Neste estágio
pode-se observar a presença de epífitas como Tillandsia
loliacea e Cyrtopodium sp., conforme mostra a figura
4.2.2.1.2-2 (b).

Figura 4.2.2.1.1-1 - Aspecto da vegetação em estagio inicial de
regeneração

Figura 4.2.2.1.1-2 - Detalhe na floração de duas espécies do está-
gio inicial - (a) Cupania oblongifolia; (b) Pyrostegia venusta.

Figura 4.2.2.1.2-1 - Aspecto do interior do Estágio Médio de Re-
generação
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4.2.2.1.3 - Brejos

Nesta fisionomia encotra-se uma predominância de
espécies tolerantes a solos muito úmidos. Embora já bas-
tante alterado principalmente, os brejos representam um
ambiente de grande fragilidade, principalmente pela sua
condição de estar sob constantemente inundações e,
portanto extremamente dependente do regime hídrico
para o estabelecimento das espécies que caracterizam este
tipo de ambiente. Este possui uma predominância
fisionômica de espécies herbáceas que variam de 1 a 3m
de altura, podendo também ser encontradas espécies
arbóreas e arbustivas. Entre as espécies herbáceas pode-
mos destacar Tipha angustifolia (taboa), Ludwigia sp.,
Eleocharis interstincta e Acrostichum aureum.

Figura 4.2.2.1.2-2 - Detalhe da floração de duas espécies do Estágio
Médio de Regeneração - (a) Jacaranda puberola; (b) Tillandsia loliacea.

Figura 4.2.2.1.3 - Aspecto da vegetação de Brejo

4.2.2.1.4 - Macega

Apresenta-se predominantemente com porte herbá-
ceo, onde podem ser encontrados alguns indivíduos
arbustivos/arbóreos de forma agrupada (moitas) ou iso-
lada, conforme ilustra a Figura 4.2.2.1.4-1. Entre as espé-
cies herbáceas que predominam nesta fisionomia, estão
Crotalaria lanceolata, Pteridium aquilinum Cyperus
lingulares, Asclepias curassavica Panicum maximum e
Lantana câmara, conforme Figura 4.2.2.1.4-2 (a). As es-
pécies arbustivas fitofisionomicamente dominantes nesta
sinúsia, são Pavonia malacophylla, Cecropia glaziovi, Cordia
verbenaceae e Sida sp.. Utilizando os indivíduos arbustivos/
arbóreos como suporte encontram-se espécies trepadei-
ras (lianas), como Centrosema virginianum, Clitoria laurifolia
e Pyrostegia venusta, conforme Figura 4.2.2.1.4-2 (b).

Figura 4.2.2.1.4-1 - Aspecto da formação de Macega

Figura 4.2.2.1.4-2 - Detalhe da floração de duas espécies ocorrentes
na Macega - (a) Asclepias curassavica; (b) Centrosema virginianum.
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4.2.2.1.5 - Pastagem

Os pastos são áreas onde são plantadas espécies de
gramíneas exóticas como Brachiaria decumbens, que
servem de alimento para o gado. Esta apresenta-se com
uma fisionomia predominantemente herbácea, com
indivíduos arbustivos e arbóreos isolados, conforme
mostra a figura 4.2.2.1.5-1. Nesta formação algumas
espécies herbáceas nativas podem ser encontradas,
como Desmodium incanum, Stylozanthes viscosa,
Stylozanthes guianensis, Mimosa pudica entre outras.
Alguns indivíduos arbustivos e arbóreos comuns a ou-
tros estágios de regeneração também aparecem nes-
tas áreas, sendo os arbustivos Cybistax antisyphilitica,
Cordia verbenacea e Psidium guianensis. Entre as espé-
cies arbóreas pode ser citadas Gallesia integrifolia,
Sparattosperma leucanthum, Anadenanthera
macrocarpa, Machaerium hirtum, Genipa americana
sendo que estas provavelmente são remanescentes do
corte raso da vegetação para a implantação da pasta-
gem, conforme mostra a figura 4.2.2.1.5-2.

Figura 4.2.2.1.5-1 - Aspecto da formação de Pastagem

Figura 4.2.2.1.5-2 - Detalhe da frutificação de Genipa americana.

4.2.2.1.6 - Arbustiva/Arbórea Inundada

Estas áreas são formadas por indivíduos predomi-
nantemente arbóreos e arbustivos que chegam a al-
cançar os 10 metros de altura, conforme mostra a fi-
gura 4.2.2.1.6-1, sendo estes em sua maioria espécies

tolerantes a inundação constante do solo. Entre as es-
pécies que compõe esta formação estão Inga edulis,
Cedrela fissilis e Nectandra sp. Algumas herbáceas como
Blechnum serrulatum e Solanum sp. aparecem nas bor-
das destas áreas.

Figura 4.2.2.1.6-1 - Aspecto da formação Arbustiva/arbórea Inun-
dada, com um indivíduo de Cedrela fissilis ao centro

4.2.2.1.7 - Pomares

Esta formação esta ligada as áreas residenciais, onde
são plantadas espécies vegetais tanto arbustiva/arbóreas
quanto herbáceas para o fornecimento de frutos co-
mestíveis (Pomares), conforme mostra a figura 4.2.2.1.7-
1. Entre as de porte arbustivos estão Musa paradisíaca
(Bananeira), Mangifera indica (Mangueira), Psidium
guajava (Goiabeira), Persea americana (Abacate), Co-
cos nucifera (Coqueiro), Eugenia malaccensis (Jambo),
Citrus spp. (Limão, Mixirica, etc.). Entre as herbáceas
estão Saccharum spp (Cana-de-açucar). Algumas
especies arbóreas que são utilizadas para paisagismo
local como Pachira aquatica, Chorisia speciosa e Ficus
benjamina também são observados nestas áreas.

Figura 4.2.2.1.7-1 - Aspecto da fisionomia de Pomar

Foi encontrada apenas uma espécie presente na lista
das espécies ameaçadas de extinção do Espírito Santo,
sendo esta Melanoxylum brauna H. C. Lima que esta clas-
sificada como criticamente em perigo, no entanto esta
espécie foi encontrada fora dos limites da área da CTRCI,
especificamente na área onde se encontra a vegetação
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em Estágio Médio de Regenetação da Matal Atlântica,
conforme mostra Figura 4.2.2.1-1, sendo esta uma árvo-
re que varia entre 15 á 25 metros de altura e sua região
de ocorrência vai do Sul da Bahia até São Paulo e Minas
Gerais, onde sua maior freqüência de ocorrência é no Sul
da Bahia e Espírito Santo, onde esta espécie prefere áre-
as bem drenadas e topos de morro (como é o encontra-
do na área de estudo). Sua utilidade é para construção
civil, instrumentos musicais, assoalhos, pontes, e outras.

4.3 - MEIO FÍSICO

4.3.1 - Recursos Hídricos

A bacia hidrográfica do rio Itapemirim, de acor-
do com as Unidades Territoriais de Planejamento dos

Recursos Hídricos no Estado do Espírito Santo,
corresponde à bacia hidrográfica de número 11,
conforme identificados nas Figura 4.3.1-1 e Tabela
4.3.1-1, que possui uma área de 5.620 Km2, e popu-
lação de 325.908 habitantes, compreendendo mu-
nicípios dos Estados do Espírito Santo e Minas Ge-
rais. No Espírito Santo, abrange 19 municípios: Ale-
gre, Atílio Vivacqua, Castelo, Conceição de Castelo,
Cachoeiro de Itapemirim, Itapemirim, Iúna, Irupi,
Ibatiba, Jerônimo Monteiro, Marataízes, Muqui,
Muniz Freire, Presidente Kennedy, Vargem Alta, Ven-
da Nova do Imigrante e Ibitirama. Em Minas Gerais,
apenas um: Lajinha.

Sendo uma unidade hidrográfica, relativamente pe-
quena, a resposta das vazões às precipitações é rápida,
de modo que o regime fluvial coincide com o pluvial.

Tabela 4.3.1-1 - Unidades Territoriais de Planejamento dos Recur-
sos Hídricos no ES.
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A bacia do rio Itapemirim limita-se ao norte e noro-
este com a bacia do rio Doce, ao nordeste com as baci-
as dos rios Jucu, Benevente e Novo ao sul com a bacia
do rio Itabapoana e ao leste com o Oceano Atlântico
(Figura 4.3.1-2).

Tabela 4.3.1-2 - Características físicas da bacia do rio Itapemirim.

A bacia possui uma área de 5.620 Km2, e, além do
rio Itapemirim, os principais rios que a compõem são:
Castelo, Braço Norte Direito, Braço Norte Esquerdo,
Muqui do Norte, Pardo, da Prata e Fruteiras, confor-
me mostra a Figura seguinte e o quadro seguinte.
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Figura 4.3.1-1 - Unidades Territoriais de Planejamento dos Recursos Hídricos no ES
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A pluviosidade média anual observada na bacia do
rio Itapemirim é de 1.370 mm e a vazão média na foz
95,81 m3.s-1 (IEMA, 2007).

Sendo uma unidade hidrográfica, relativamente
pequena, a resposta das vazões às precipitações é rápi-
da, de modo que o regime fluvial coincide com o pluvi-
al. Os níveis máximos ocorrem em dezembro e janeiro,
enquanto os mínimos em agosto e setembro.

Figura 4.3.1-2 - Bacia Hidrográfica do Rio Itapemirim

Segundo a classificação em zonas naturais do Esta-
do do Espírito Santo, proposta por Feitoza et al. (2001),
o município de Cachoeiro do Itapemirim apresenta-se
de acordo com a Figura 4.1.3-2.

Figura 4.3.1-2 - Classificação em zonas naturais do município de
Cachoeiro do Itapemirim-ES
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Observa-se o predomínio de terras quentes, aciden-
tadas e secas (65%), onde está inserida a área em estu-
do, apresentando 6 meses secos (fevereiro-outubro) e
3 meses úmidos (outubro-dezembro), conforme Tabela
4.3.1-2, a seguir.

Fonte: adaptado de Feitoza et al. (2001).

1 Cada 2 meses parcialmente secos são contados como um mês
seco;
U - chuvoso; S - seco; P - parcialmente seco.

Tabela 4.3.1-2 - Distribuição de meses secos e chuvosos em
Cachoeiro do Itapemirim -ES

A precipitação média anual, conforme mostra a Fi-
gura 4.3.1-3, baseada na série histórica de 1982-2005,
é de 980 mm. Percebe-se alta variabilidade em alguns
anos, por exemplo com o ano de 1986 apresentando
750 mm, e o ano de 2005 apresentando apenas 1800
mm, ou seja mais que o dobro.

Fonte: SIAG/INCAPER (2007)

Figura 4.3.1-3 - Médias anuais da precipitação para a área em estudo, no período entre 1982 e 2005.
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A precipitação média mensal, Figura 4.3.1-4 apre-
senta os meses de novembro, dezembro e janeiro com
maior pluviosidade (média de 203,3 mm) e os meses de
junho, julho e agosto com menor pluviosidade (média
de 30 mm).

Fonte: SIAG/INCAPER (2007)

Figura 4.3.1-4 - Médias mensais da precipitação e de dias chuvosos para a área em estudo, no período entre 1982 e 2005.

Ademais, no que tange o número de dias com chu-
va em cada mês, Figura 4.3.1-4, é relevante ressaltar a
diferença significativa entre os meses chuvosos e se-
cos, reforçando ainda mais a sazonalidade da distribui-
ção das chuvas na região.

A Figura 4.3.1-5 apresenta o balanço hídrico obser-
vado nos anos de 2005, 2006 e 2007 até o mês de junho.

Tais representações gráficas indicam as entradas e
saídas de água ocorridas nestes anos e dão idéia do
efeito sazonal do clima no balanço hídrico da região.
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Fonte: SIAG/INCAPER (2007)

Figura 4.3.1-5 - Balanço hídrico mensal obtido na Fazenda Experimental de Bananal do Norte, próximo à área de estudo, nos anos de: a)
2005; b) 2006 e c) 2007 (até junho).
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A bacia de contribuição onde está inserida a área
de estudo conforme mostra a Figura 4.3.1-6 e é forma-
da por alguns córregos contribuintes do rio Itapemirim.
Dentre os córregos o de maior proximidade e impor-
tância é o Santo Antônio, conforme mostram as Figu-
ras 4.3.1-7 e 4.3.1-8.

Figura 4.3.1-6 - Rede de drenagem no entorno da área de estudo (destaque em vermelho) e alguns pontos de referência obtidos com GPS

A área de estudo compreende a microbacia de dre-
nagem do córrego Santo Antônio sendo caracterizada
como uma bacia de contribuição do rio Itapemirim,
responsável pelo escoamento das águas nas áreas es-
tudadas.

Desta forma foi realizada uma caracterização da
qualidade das águas no em pontos localizados na área
de influência direta da CTRCI, visando avaliar as ten-
dências atuais da qualidade ambiental com o intuito
de subsidiar as considerações a serem feitas sobre as
potencialidades e magnitudes dos impactos decorren-
tes do empreendimento. Outro importante objetivo
dessa caracterização foi o de gerar, também, subsídios
para a definição de um projeto de monitoramento da
qualidade das águas, que permita acompanhar as pro-
váveis alterações que possam ocorrer sobre esse ambi-
ente, a partir da da etapa de implantação.

A seleção das variáveis a serem consideradas nessa
caracterização resultou da identificação dos seguintes
quesitos:

- A importância ambiental e a relevância de cada
parâmetro em termos de indicações para a avalia-
ção da qualidade das águas;

- Identificação dos elementos de provável de ocor-
rência nas águas das microbacias em estudo, consi-
derando-se as fontes potencialmente geradoras de
contaminantes à drenagem natural, na Área de In-
fluência (AI), cuja dinâmica poderá sofrer modifica-
ções decorrentes desse empreendimento.

O conjunto de parâmetros previsto para o cálculo
do Índice de Qualidade das Águas - IQA, conforme es-
tabelecido pela National Sanitation Foundation - USA.
Diante do exposto, o conjunto de parâmetros analisa-
dos referentes ao Córrego Santo Antônio foram os
seguintes:

- físicos e químicos: demanda bioquímica de oxigê-
nio - DBO5 dias, fosfato total, nitrogênio total, oxi-
gênio dissolvido, pH, sólidos totais, temperatura e
turbidez.

- biológicos: coliformes fecais, coliformes totais.
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IQA - Índice de Qualidade das Águas

Para simplificar o processo de divulgação dos dados
de qualidade das águas para a população a CETESB
vem utilizando, desde 1974, o IQA - Índice de Qualida-
de das Águas, adaptado do índice desenvolvido pela
"National Sanitation Foundation - USA" em 1970, nos
Estados Unidos através de uma pesquisa de opinião
feita junto a 142 profissionais da área ambiental. Como
resultado dessa pesquisa foram selecionados nove
parâmetros considerados relevantes para a avaliação
da qualidade das águas, sendo eles:

-  oxigênio dissolvido;
-  coliformes fecais;
-  pH;
-  demanda bioquímica de oxigênio (5 dias, 20 ºC);
-  nitrogênio total;
-  fosfato total;
-  temperatura da amostra;
-  turbidez;  e
-  sólidos totais.

A partir do cálculo efetuado, pode-se determinar a
qualidade das águas brutas que, indicada pelo IQA
numa escala de 0 a 100, é classificada para abasteci-
mento público, segundo a gradação ao lado:

A fim de se obter um parâmetro de qualidade
ambiental para o córrego Santo Antônio, foi realizado
a análises da qualidade de suas águas em 2 pontos,
sendo eles;

Ponto 1 -  à montante da célula emergencial (paralelo)
Ponto 2 -  à montante da célula emergencial (paralelo)

Os valores de coliformes fecais estão bem acima do
permitido nos pontos monitorados, este fato ocorre
provavelmente devido ao carreamento dos pastos da
área drenante existente.

Outro indicador a ser considerado é o fosfato total
cujo resultado se apresentou acima do limite estabele-
cido, provavelmente ocasionado pela utilização de
agrotóxicos provenientes das atividades de
hortifruticultura da região na parte alta da bacia.

Tabela 4.3.1- 4 - Resultados do monitoramento do Córrego Santo
Antônio
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As coletas e preservação de amostras foram realizadas
de acordo com o Manual de Coleta e Preservação de Amos-
tras publicadas pela CETESB. As análises foram realizadas
de acordo com o "Standard Methods for the Examination
of Water and Wastewater", publicado pela APHA.

Observa-se ainda, outro córrego próximo, mais ao
norte do local de instalação da CTRCI, conforme a Fi-
guras 4.3.1-9 e 4.3.1-10, também tomado por vegeta-
ção herbácea, porém apresentando fluxo hídrico.

Figura 4.3.1-8 - Córrego Santo Antônio

Figura 4.3.1- 9 - Córrego Santo Antônio em trecho manilhado

Figura 4.3.1-9 - Córrego situado ao norte da área do aterro

Figura 4.3.1-10 - Detalhe do fluxo hídrico observado no córrego
situado ao norte da área

Figura 4.3.1- 10 - Córrego Santo Antônio em seu trecho mais
próximo à sua nascente

Figura 4.3.1-11 - Poço artesiano que abastece açude utilizado
para fins diversos

Devido à ausência de disponibilidade de água na
região foi implantado pleo antigo proprietário da área
poço artesiano de onde é bombeada água para abas-
tecer um pequeno açude utilizado para fins diversos
conforme mostra a figura 4.3.1-11.
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Figura 4.3.1-12 - Açude para dessedentação de animais e outros fins

Conforme caracterização da região e da bacia de
contribuição onde está inserida a área de instalação
da CTRCI, observa-se um estágio avançado de degra-
dação e antropização representado pela quase
inexistência de cobertura vegetal nativa, que fora subs-
tituída por pastagens e cultivo de café, e pela presen-
ça de indústrias de beneficiamento de mármore e gra-
nito, conforme mostra a figura 4.3.1-13. Ainda o
córrego Santo Antônio, no seu trecho mais próximo à
área de instalação, encontra-se manilhado, tomado por
vegetação herbácea e sem mata ciliar protetora, con-
forme comentado anteriormente.

Figura 4.1.3 - 13 - Detalhe da presença de atividades antrópicas
na região

Contudo, como observado em alguns trechos do
córrego Santo Antônio e na própria propriedade, ain-
da é encontrada água de aparente boa qualidade que
pode ser utilizada para diversos fins e para a conserva-
ção do meio natural.

As áreas de instalação e de entorno apesar de
antropizadas possuem em seu entorno corpos hídricos
importantes e que afluem no rio Itapemirim, impor-
tante rio de Cachoeiro de Itapemirim e de mais inúme-
ras cidades do Espírito Santo e de Minas Gerais. No
entanto, as diretrizes adotadas no projeto para a im-
plantação da célula de resíduos doméstico asseguram
o distanciamento mínimo de 200 metros, conforme
estabelece critérios da norma NBR 13896/1997.

4.3.2 - Ruído e Vibrações

As medições de ruído realizadas, bem como as suas
respectivas análises, seguiram as orientações das seguin-
tes Normas da ABNT:

4.3.2.1 - Procedimentos de Medição

Para cada ponto determinado, foram realizadas dez
leituras, em intervalos de cinco segundos, conforme
procedimento padrão, sendo as medições efetuadas
nas áreas de vizinhança do empreendimento, com
enfoque nos locais com ocupação residencial.

As medições ocorreram no dia 13 de julho de 2007,
entre as 14:00 e 15:00 horas.

Os pontos de medição foram definidos a partir dos
seguintes critérios:

- abrangência de pontos representativos da área com-
preendida pela CTRCI;

- proximidade de ocupações na vizinhança em espe-
cial de áreas residenciais.

As referências locacionais dos pontos de medição
estão apresentadas na Tabela 4.3.2.1-2. Observa-se que
o empreendimento se localiza em terreno adquirido
pela CTRCI que pertencia a uma fazenda, tendo em
suas proximidades instalações industriais e uma comu-
nidade, conforme referenciado na Tabela 4.3.2.1-2.

Tabela 4.3.2.1-2 - Localização dos pontos de medição
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4.3.2.2 - Caracterização do Nível de Pressão Sonora
Atual

A Tabela 4.3.2.2-1 apresenta as leituras dos níveis
de pressão sonora nos pontos determinados, o nível
de pressão sonora equivalente (LAeq), bem como o
ruído de fundo (L90) calculado considerando-se como
válido o valor estatístico presente, ou superado, em
90% do tempo das medições.

Tabela 4.3.2.2-1 - níveis de pressão sonora nos pontos determinados

Observa-se que a Norma ABNT NBR 10.151/2000 con-
sidera recomendável, para conforto acústico, os níveis
máximos de ruído externo conforme o exposto na Ta-
bela 4.3.2.2-2.

Tabela 4.3.2.2-2 - Nível de Critério de Avaliação (NCA) para ambi-
entes externos, período diurno de medição, em dB(A)

Considerando que os pontos de medição localizam-
se em área industrial do município de Cachoeiro de
Itapemirim, o nível de critério de avaliação é de 70 dB(A),
no período diurno.

Deve-se salientar que o ponto 06, localizado na área
da comunidade de São Joaquim representa o local me-
dido com os menores níveis de ruído, o qual, próximo
do nível critério de 70 dB(A) para esta região, atingindo
no máximo 68 dB(A), ou seja, somente 2 dB(A) abaixo
do padrão recomendado. Os demais pontos localizados
na vizinhança do empreendimento, apresentaram níveis
de ruído maiores que os anteriores, caracterizados en-

tre 79 e 82 dB(A), por estarem inseridos em área para
uso industrial com a presença de indústrias de desdo-
bramento e beneficiamento de rochas ornamentais, além
de estradas com tráfego de veículos pesados.

4.3.2.3 - Fontes geradoras de ruídos

Os níveis de ruídos, apresentados pela Tabela 4.3.2.3-
1, representam os valores referenciais utilizados para
cada fonte.
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Considerando-se uma fonte emissora de 99 dB(A),
de acordo com as especificações dos equipamentos e
seus respectivos sistemas de controle, bem como suas
similaridades com os de uma unidade semelhante, rea-
liza-se neste item uma simulação numérica dos níveis
de pressão sonora a serem gerados na vizinhança do
empreendimento, quando de sua operação.

Tabela 4.3.2.3-1 - Equipamentos e ruídos associados aos princi-
pais equipamentos

4.3.2.4 - Estimativa de Nível de Ruído

Com base nos distanciamento identificado na tabe-
la seguinte, foram obtidos os seguintes resultados:

L = 99 - (20. log 1.500/1,0)  = 35,5 dB(A)
L = 99 - (20. log 2.000/1,0)  = 33,0 dB(A)

Tabela 4.3.2.4-1- Resultados do NPS projetado para a localidade
adjacente

Os valores obtidos para o nível de ruído nos locais
considerados já se encontram acima do limite estabeleci-
do para áreas industriais, de 70 dB(A), conforme valores
registrados, exceto para o ponto 6. Devido à este cená-

rio, a implantação de fontes que possuam potencial de
geração de ruído contribuirão para que o acréscimo dos
valores superem os padrões estabelecidos. No entanto,
deve-se considerar fatores atenuantes, tais como:

- o método de cálculo utilizado não prevê a existên-
cia de obstáculos (árvores, edificações e fator de
forma da célula, e etc);

- considera receptores à distâncias de 1.500 e 2.000; e
- admite o ruído de 99 dB.

Cabe destacar que os resultados da simulação nu-
mérica dos níveis de pressão sonora a serem gerados
na vizinhança do empreendimento, partiram do pres-
suposto da emissão de 99 dB(A) pela operação da CTRCI,
conforme dados fornecidos pelo empreendedor, com
base nos tipos de equipamentos a serem utilizados.

4.3.3 - Emissões Atmosféricas

Considera-se poluente da atmosfera, substânci-
as presentes no ar que pela sua concentração pos-
sam alterar as características dos recursos atmos-
féricos de uma região tornando-os impróprios à
fauna e a flora, aos materiais, à saúde humana, ao
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uso e gozo da propriedade  e as atividades nor-
mais da comunidade.

Devido às variedades físico-químicas dos elementos
e substâncias contidas na atmosfera torna-se comple-
xa uma classificação dos contaminantes do ar, mas usu-
almente tem-se adotado duas classes, sendo elas:

Poluente primário: os poluentes primários são
aqueles que são emitidos diretamente das fontes de
emissão, sejam elas naturais ou antrópicas.

Poluente secundário: os poluentes secundários são
aqueles que são formados através de reações físico-quí-
micas com outros poluentes primários ou com substân-
cias contidas na atmosfera, também conhecido como
reações sinérgicas, formando um novo composto.

A matriz de contaminantes do ar do município de
Cachoeiro de Itapemirim é caracterizado por possuir
apenas pequenas atividades que apresenta potencial
poluidor significativo, que está inserida no setor de
produção de rochas ornamentais, estando inserido neste
contexto, as extrações em pedreiras, transporte de blo-
cos, chapas  e placas,além de outras atividades indus-
triais como olarias, torrefadores de café e outras pe-
quenas industrias.

4.3.3.1 - Fontes de Emissões Atmosféricas

Com base no tipo de tecnologia adotada e nas in-
formações disponíveis, considerando a literatura cien-
tífica e a confiabilidade dos dados, adotou-se 2 fases
para a estimativa de emissão de poluentes, sendo a 1a
fase referente à implantação da célula do aterro, deri-
vado de escavações, e a 2a fase, referente à operação
da unidade, basicamente emissões provenientes do trá-
fego de veículos.

Os fatores de emissão utilizados neste trabalho de-
rivam do "Standard Emission Factors" (Air-Chief- EPA),
assim como do software utilizado identificado a seguir:

MECH: Permite estimar emissões de material
particulado de vias de tráfego e implantação das células.

Os recursos aqui utilizados são reconhecidos pela
US-EPA como instrumentos de gerenciamento de re-
cursos atmosféricos e permitem a obtenção de dados
para uma avaliação adequada dos impactos advindos
da operação do empreendimento.

A metodologia aqui utilizada consistiu na execução
das seguintes etapas:

Etapa 1 - Obtenção de dados das fontes de proje-
to - Com base nos dados de projeto da unidade foi
possível  a obtenção de parâmetros para a utilização.

Etapa 2 - Estimativa de emissão das fontes - Foi
realizada a estimativa de emissão de poluentes das fon-
tes de emissão, vias, manuseio e células de aterro do-
mésticos.

Neste caso, são detalhadas a seguir as seguintes in-
formações:

Implantação

Na etapa de implantação das unidades considerou-
se apenas as emissões de material particulado. Estas
serão provenientes da movimentação de materiais e
de tráfego de veículos, sendo desconsideradas emis-
sões de outros poluentes.

A Tabela 4.3.3.1-1 resume os valores encontrados.

(a) 24 semanas de implantação

Tabela 4.3.3.1-1 - Estimativas de emissão de material particulado
na implantação da célula

Neste caso, estima-se que haverá uma taxa de emis-
são de material particulado de 5,26 g/s, proveniente das
atividades de implantação do empreendimento, estan-
do inseridas nestas atividades operações de limpeza de
terreno, remoção e transporte de material, corte e
terraplanagem, entre outras, porém com duração tem-
porária, conforme mostra a Tabela 4.3.3.1-1. Deve-se
enfatizar que este valor é conservativo, mas que devem
ser adotadas medidas no sentido de minimizar as emis-
sões conforme estabelecidas pelas medidas mitigadoras
no item referente à avaliação ambiental.

Operação

Na unidade do aterro, em sua etapa de operação,
foram contempladas apenas as vias de tráfego, consi-
derando:

-  potencial de emissão;
-  disponibilidade de valores de emissões reais; e
-  disponibilidade de fatores de emissão (Air -Chief).

Vias de tráfego

As vias de tráfego existentes no sítio para o trans-
porte dos resíduos, também se constituem em fontes
potenciais de emissão de material particulado. Estas
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fontes caracterizam-se por depender, dentre outros,
dos seguintes fatores:

- tráfego diário;
- velocidade média do veículo;
- massa do veículo;
- largura da estrada;
- número de rodas do veículo;
- etc.

(a) 36 caminhões/dia - 18 caminhões em trajeto de ida e volta

Tabela 4.3.3.1-2 - Estimativa de emissões dos acessos ao sítio

Para a estimativa da contribuição das emissões de
material particulado, considerou-se uma extensão mé-
dia das vias de 2.000 metros como não pavimentada,
com tráfego estimado de 36 caminhões/dia, ou seja 18
caminhões em trajeto de ida e volta. No entanto, é
sabido que estes dados podem variar em função do
volume a ser disposto no aterro, influenciando assim,
o tráfego de caminhões. Sendo assim, optou-se pelo
valor médio apresentado na Tabela 4.3.3.1-2, que mos-
tra o valor estimado para as emissões provenientes da
via de tráfego de acesso ao aterro.

4.3.4 - Geologia, Geomorfologia e Solos

4.3.4.1 - Domínios Morfoclimáticos

Os domínios morfoclimáticos brasileiros são defini-
dos a partir das características climáticas, botânicas,
pedológicas, hidrológicas e fitogeográficas. Com esses
aspectos é possível delimitar seis regiões de domínio
morfoclimático. Devido à extensão territorial do Brasil
ser muito grande, defrontamos com domínios muito
diferenciados uns dos outros.

A figura 4.3.4-1 apresenta o mapa do Brasil confor-
me a classificação dos domínios morfoclimáticos elabo-
rada por Aziz Ab´Saber.

Figura 4.3.4.1-1 - Domínios morfoclimáticos (Aziz Ab´Saber)

A área do empreendimento está inserida no domí-
nio morfoclimático de mares de morros. Este domínio
estende-se do sul do Brasil até o Estado da Paraíba,
com área total de aproximadamente 1.000.000 km².
Situado mais exatamente no litoral dos Estados do Rio
Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio
de Janeiro, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas,
Pernambuco, Paraíba; e no interior dos Estados, como:
São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito San-
to. Incluem em sua extensão territorial cidades impor-
tantes, como: São Paulo, Rio de Janeiro, Vitória, Salva-
dor, Recife, Porto Alegre e Florianópolis.

Como o próprio nome já diz, é uma região de mui-
tos morros de formas residuais e curtos em sua
convexidade, com muitos movimentos de massa gene-
ralizados. Os processos de intemperismo, como o quí-
mico, são freqüentes, motivo pelo quais as rochas da
região encontram-se geralmente em decomposição.

Apresenta significativa gama de redes de drenagens,
somados à boa precipitação existente (1.100 a 1.800
mm a/a e  5.000 mm a/a nas regiões serranas), devido à
massa de ar tropical atlântica (MATA) e aos ventos alísios
de sudeste, que ocasionam as chuvas de relevo nestas
áreas de morros. Assim, os efeitos de sedimentação em
fundos de vale e de colúvios nas áreas altas são muito
intensos.

4.3.4.2 -Pedologia

O estudo do mapeamento pedológico foi efetuado
em observação ao Sistema Brasileiro de Classificação
de Solos - EMBRAPA (1999) e com auxílio de trabalhos
de campo na área de influência direta do empreendi-
mento em foco, foi identificada a pedologia da região
representada pela Classe de 1º Nível - Ordem
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Argissolos - Podzólico Vermelho Escuro - PEe11, con-
forme mostra o mapa seguinte, localizados respectiva-
mente nas coordenadas UTM ( 274031; 7700473).

Figura 4.3.4.2-1 - Mapa de Solos

Podzólico Vermelho Escuro - PEe11

Compreende solos minerais, não hidromórficos, com
horizonte B textural, na maioria das vezes vermelho-
escuro, bruno-avermelhado, bruno-avermelhado-escu-
ro, vermelho  e muito raramente vermelho-amarelado.

Figura 4.3.4.2-2 - Perfil de Solo Podzólico Vermelho Escuro
Coordenadas UTM (274306, 7699931)

São predominantemente eutróficos, ocorrendo tam-
bém solos distróficos eesporadicamente álicos. O hori-
zonte A moderado figura em primeiro lugar pela ex-
tensão em que ocorre, seguido do chernozêmico (para
os solos que apresentam argila de atividade baixa e
proeminente).

São solos bem a moderadamente drenados, varian-
do de rasos a muito profundos. A textura varia de are-
nosa a argilosa na parte superficial e franco-arenosa
ou mais fina no horizonte B, chegando ate a muito
argilosa. A relação textural é variável, ocorrendo solos
com mudança textural abrupta. Ate solos com peque-
na variação do teor de argila ao longo do perfil para
certos tipos de material originário (argilitos, folhelhos).

São desenvolvidas em materiais de origens as mais
diversas, excluindo apenas materiais oriundos total ou
predominantemente de rochas básicas e ultrabasicas.

Estes solos, quando não apresentam expressivo au-
mento do teor de argila do horizonte A para o B, se
distinguem das Terras Roxas Estruturadas por possuí-
ram na maior parte do horizonte B valores e cromas
mais elevados nos matizes mais vermelhos que 2,5 YR.
Na coincidência de cor, distinguem-se daquela pelo
conteúdo de Fe2O3 (resultante do ataque com acido
sulfúrico 1:1) inferior a 15% e TIO2 inferior a 1,36%.
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4.3.4.3 -Geologia

O estudo do mapeamento geológico foi efetuado
em observação à folha

SF.23/24 Rio de Janeiro/Vitória do Projeto Radambrasil,
com apoio de trabalhos de campo, no qual foi
identificada a formação geológica do Complexo Paraíba
do Sul, na área de influência do empreendimento, con-
forme mostra a figura seguinte, localizados respectiva-
mente nas coordenadas UTM (274031; 7700473).

Considera-se nesta unidade o Complexo Paraíba do
Sul, consoante dados petrográficos e evidencias de
campo, como uma unidade de origem sedimentar, re-
lacionada em sua maioria a sedimentos pelíticos
aluminosos e a porções restritas de arenitos, rochas
carbonáticas e tufos.

Figura 4.3.4.2-3 - Mudança de horizonte já com fragmentos rochosos
Coordenadas UTM ( 273631; 7700843 )

Figura 4.3.4.2-4 - Afloramento rochoso exposto
Coordenadas UTM (273631; 7700843)

Figura 4.3.4.2-5 - Mudanças de horizonte  com fragmentos rocho-
sos expostos
Coordenadas UTM (273631; 7700843)

Figura 4.3.4.3-1 - Mapa Geológico
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No vale do Paraíba do Sul, onde a unidade foi inici-
almente descrita, a denominação é utilizada para abran-
ger um agrupamento de rochas composto dominante-
mente por gnaisses e migmatitos, incluindo ainda ro-
chas kinzigíticas, charnockíticas e granitóides, além de
lentes de quartzitos, calcossilicáticas, anfibolitos,
metabásicas e mármores.

O Complexo Paraíba do Sul é uma entidade subme-
tida a eventos tectonotermais ao longo de todo o Pré-
Cambriano. Constitui o embasamento do Cinturão
Móvel Atlântico e, devido à tectônica, grande parte
das rochas que o compõe encontram-se intimamente
imbricadas com o embasamento. As rochas deste com-
plexo estruturam importantes entidades morfológicas
do sudeste brasileiro, como a Serra do Mar, parte da
Serra da Mantiqueira e a Baixada Fluminense.

Inicialmente o Complexo Paraíba do Sul foi colocado
como de idade proterozóica e subdividido em apenas
duas unidades, ambas com quase total predominância
de gnaisses, enquanto todas as demais rochas intrusivas
ou plutônicas da região, como os granitos, granitóides
e demais rochas, após confirmação através de estudo
petroquímico, análise petrográfica e datação

radiométrica, foram subdivididas em outras nove unida-
des e posicionadas em locais superiores na coluna geo-
lógica, com idades Ordoviciano, Cambriano e
Proterozóico Superior, onde algumas receberam nomes
formais, como Maciço Rio Novo do Sul e Maciço Iconha.

O Complexo Paraíba do Sul compreende uma se-
qüência proterozóica de rochas supracrustais de ca-
racterísticas vulcano-sedimentares, fortemente
migmatizada e granitizada. A unidade superior, consti-
tuída por gnaisses aluminosos e rochas calcissilicáticas,
teve sua origem a partir de grauvacas e folhelhos de-
positados em um ambiente marinho pouco profundo.

4.3.4.4 -Geomorfologia

O estudo do mapeamento geomorfológico foi efe-
tuado em observação à folha SF.23/24 Rio de Janeiro/
Vitória  Projeto Radambrasil, com apoio de trabalhos de
campo para descrição das características geomorfológicas
da área, no qual foi identificado o Domínio Morfo-Es-
trutural da Faixa de Dobramentos Remobilizados, con-
forme mostra o mapa seguinte, localizados respectiva-
mente nas coordenadas UTM (274031; 7700473).

Figura 4.3.4.4-1 - Mapa Geomorfológico

Este domínio morfoestrutural é representado na
área pela região geomorfológica da Serra da
Mantiqueira Setentrional, na divisão preponderante da
unidade geomorfológica, Maciços do Caparaó, que

confronta ligeiramente no entorno com a unidade
geomorfológica, Patamares Escalonados do Sul
Capixaba.
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 Faixas de Dobramentos Remobilizados

Áreas caracterizadas pela atuação significativa de
tectonismo, cujo controle estrutural, nítido sobre a
morfologia atual, é evidenciado pelas extensas linhas
de falhas, blocosdeslocados, escarpas e relevos alinha-
dos coincidindo com os dobramentos originais e/ou
falhamentos mais recentes.

Maciços do Caparaó

Trecho do Aterro sanitário: Cachoeiro de Itapemirim
com sentido para Castelo

Porções de rochas mais antigas separando as faixas
de dobramento.

As formas de relevo predominantes na unidade são
resultantes da influência da estrutura, correspondendo
aos modelados de dissecação diferencial com elevado
aprofundamento da drenagem, embora áreas meno-
res apresentem uma dissecação homogênea.

O relevo, de uma maneira geral, apresenta-se com gran-
des formas alongadas de topos e encostas convexizados,
onde se desenvolvem alterações profundas, resultando em
espessos mantos argilosos (foto abaixo). Este material
intemperizado "in situ" normalmente encontra-se separa-
do dos colúvios por linhas de pedras ("stone line") forma-
das por grânulos de quartzo. A presença de colúvios e
linhas de pedra evidenciam a ocorrência de transporte de
massa ao longo das vertentes na área.

Figura 4.3.4.4-2 - Relevo marcado por formas alongadas com ver-
tentes convexas
Coordenadas utm (274183; 7700347)

Figura 4.3.4.4-3 - Relevo marcado por formas alongadas com ver-
tentes convexas
Coordenadas utm ( 274304, 7700364 )

Em certas áreas de entorno no contato com a uni-
dade geomorfológica dos Patamares Escalonados do
Sul Capixaba, as formas de relevo tornam-se mais re-
gulares, com perfis alongados, topos e encostas entre
convexas e retilinizadas e aprofundamentos da drena-
gem em torno de 160 m. São constantes as marcas de
voçorocamentos e mesmo em locais onde eles ainda
não ocorrem é possível observar-se a instabilidade das
encostas. Esta é causada normalmente pela rarefação
da cobertura vegetal e pelo tipo de alteração das ro-
chas, que produz material fino facilmente susceptível à
ação das águas superficiais.

Patamares Escalonados do Sul Capixaba

Superfícies aplainadas resultantes dos diferentes ci-
clos erosivos que atuaram sobre a morfologia da área.
São conjuntos de relevos que funcionam como degraus
de acesso aos seus diferentes níveis topográficos.

Dividem-se em três compartimentos morfológicos:
patamar oriental, topo do planalto e patamar ocidental.

Figura 4.3.4.4-4 - Relevo marcado por formas alongadas com ver-
tentes convexas

Figura 4.3.4.4-5 - Relevo marcado por formas alongadas com ver-
tentes convexas
Coordenadas utm (274031; 7700473)
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4.3.4.5 - Águas Subterrâneas

A metodologia utilizada na elaboração do mapa
hidrogeológico consistiu na caracterização das várias
unidades geológicas existentes no local do empreendi-
mento como: Complexo Paraíba do Sul formado por
rochas antigas que formam vales profundos, unidade
Barreiras pertencentes ao período terciário e unidades

de solos do quartenario formado por aluviões; consi-
derada sua estruturação em subsuperfície. A caracteri-
zação da área, mais especificamente no que se refere à
posição do topo do embasamento, foi possibilitada a
partir de programas de sondagens a percussão e
rotativas realizadas no local do empreendimento, con-
forme tabelas dos furos de sondagem Tabela 4.3.4.5-1.

Tabela 4.3.4.5-1 - Localização dos furos de sondagem

Aquíferos

A caracterização do aquiferos no empreendimento
tem como objetivo principal a definição das linhas de
fluxo subterraneas, destinadas a permitir pontos de con-
trole de aguas para o monitoramento de eventuais
alteraçõesdas nas condições de operação do aterro. Esse
monitoramento será realizado atraves dos poços de

monitoramtos à montante, chamados de poços PM-1 e
PM-2 e poços de monitoramento à jusante, chamados
de PJ-1; PJ-2 e PJ-3, conforme Tabela 4.3.4.5-2. As análi-
ses dos furos de sondagem permitiram traçar o divisor
de aguas sentido (W-E). A análise da bacia da região foi
fundamental para caracterização dos aquiferos existen-
tes no empreendimento, permitindo a identificação de
corregos como Santo Antônio e áreas de recarga como
a presente no poço a montante PM-1.

Tabela 4.3.4.5-2 - Localização dos Poços de Monitoramento
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Com o objetivo de realizar a caracterização prelimi-
nar da qualidade das águas subterrâneas do local onde
será implantado a CTRCI, foi realizado em 07/08/08 a
coleta e análise dos parâmetros relacionados nas tabe-
las 4.3.4.5-3, no poço  P-10., e 4.3.4.5-4 no poço próxi-

mo ao curral, que é utilizado para dessedentação de
animais. Como podem ser observados, os resultados
apresentam águas com ótima qualidade, mostrando
que as mesmas não apresentam características de alte-
ração de suas qualidades por fontes antrópicas.

Tabela 4.3.4.5-3 - Análises da qualidade das águas subterrâneas (poço P-10)

Como instrumento de gerenciamento da qualidade
deste recurso natural, será adotado pelo órgão
ambiental, com base em proposta a ser apresentada

pelo empreendedor, um plano específico de
monitoramento onde deverão ser estabelecidos os
poços de monitoramento, parâmetros e freqüências a
serem monitorados.
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Tabela 4.3.4.5-4 - Análises da qualidade das águas subterrâneas (poço próximo ao curral)

A tabela acima apresenta os resultados do poço de capatação
de água subeterrânea que é utilizada para dessendentação de
animais, conforme mostra a Figura 4.3.1-11.

5 - IMPACTOS AMBIENTAIS, MEDIDAS
MITIGADORAS E POTENCIALIZADORAS

A avaliação dos impactos ambientais potenciais no pro-
cesso de implantação e operação da unidade que compõe
a Central de Tratamento e Disposição de Resíduos de
Cachoeiro de Itapemirim foi realizada tomando-se como
base as informações obtidas no diagnóstico ambiental.

No processo de avaliação dos impactos ambientais
utilizados neste trabalho foi utilizada a técnica clássica
de agrupamento em 3 grupos, sendo eles; o meio físico,
o meio antrópico e o meio biótico, sendo que para tipo
de assunto foram determinadas as áreas de influência
conforme mostr os desenhos contidos no anexo 8.3 .

Quanto aos critérios de identificação de impactos
potenciais, foram utilizados os aspectos qualitativos.
Neste caso, os impactos potenciais são identificados de
acordo com o seguinte padrão:

Ainda foram utilizados os seguintes critérios de qua-
lificação:

Quanto à natureza - Positivo, quando uma ação
causa melhoria da qualidade de um fator ambiental
ou Negativo, quando uma ação causa um dano à qua-
lidade de um fator ambiental;

Quanto ao efeito - Efeito Direto, quando resulta
de uma simples relação de causa e efeito ou Efeito In-
direto, quando é uma reação secundária em relação à
ação, ou quando é parte de uma cadeia de reações;

Quanto à abrangência - Local, quando a ação cir-
cunscreve-se ao próprio sítio e às suas imediações; Regi-
onal, quando o efeito se propaga por uma área além
das imediações do sítio onde se dá a reação. Estratégi-
co, quando é afetado um componente ambiental de
importância coletiva, nacional ou mesmo internacional;

Quanto à ocorrência - Curto Prazo, quando o efei-
to surge a curto prazo; Médio Prazo, quando o efeito
surge a médio prazo; e Longo Prazo, quando o efeito
surge à longo prazo, que deve ser definido;

Quanto à freqüência - Temporário, quando o efei-
to permanece por um tempo determinado, após a re-
alização da ação; Cíclico, quando o efeito se faz sentir
em determinados ciclos, que podem ser ou não cons-
tantes ao longo do tempo; e Permamente, quando uma
vez executada a ação, os efeitos não param de se ma-
nifestar num horizonte temporal conhecido;

Quanto à reversibilidade - Reversível, quando uma
vez cessada a ação, o fator ambiental retorna às suas
condições originais; e Irreversíveis, quando cessada a
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ação, o fator ambiental não retorna as suas condições
originais, pelo menos num horizonte de tempo aceitá-
vel pelo homem.

Quanto à intensidade - Fraca, quando os efeitos
dos impactos apresentam baixo potencial de alteração
da qualidade ambiental, Média, quando os efeitos dos
impactos apresentam média intensidade de alteração
da qualidade ambiental e forte quando os efeitos dos
impactos apresentam forte intensidade de alteração
da qualidade ambiental.

As medidas mitigadoras aqui propostas são basea-
das na previsão de eventos potenciais impactos sobre
os itens ambientais destacados, as quais têm por obje-
tivo a eliminação ou atenuação de tais eventos. As
medidas potencializadoras propostas visam otimizar as
condições de instalação do empreendimento através
da maximização dos efeitos positivos e as mitigadoras
apresentam características de conformidade com os
objetivos a que se destinam.

Essas medidas podem ser classificadas:

Quanto à Natureza: Preventiva ou Corretiva

Preventiva - são medidas que prevêem e eliminam
eventos adversos que apresentam potenciais de causar
prejuízos aos itens ambientais destacados nos meio fí-
sico, biótico e antrópico. Ela antecede a ocorrência do
impacto negativo;

Corretiva - são medidas que visam restabelecer a
situação anterior através da  eliminação ou controle
do fato gerador do impacto;

Quanto à Etapa do Empreendimento: Implantação,
Operação ou Desativação;

Quanto ao Fator Ambiental: Físico, Biótico, Sócio-
Econômico;

Quanto ao Prazo de Permanência: Curto Prazo,
Médio Prazo ou Longo Prazo;

Quanto à Responsabilidade por sua implementação:
Empreendedor ou Poder Público.

Nesse item serão descritas as medidas mitigadoras rela-
cionadas aos impactos temporários e permanentes, que
poderão ocorrer nas diversas etapas do empreendimento.

A seguir estão detalhados os impactos passíveis de
ocorrerem em função das atividades realizadas pela
Central de Tratamento e Disposição de Resíduos de
Cachoeiro de Itapemirim, assim como as medidas
mitigadoras e programas de acompanhamentos.

Como conclusão da análise de impactos realizada
neste estudo, o Anexo 8.4 apresenta os impactos
ambientais com potencial de ocorrência nas fases de

implantação e operação da CTRCI, assim como as medi-
das de mitigação, compensação e potencialização,
sugeridas de acordo com as peculiaridades de cada um
dos impactos identificados.

Em suma, a avaliação de impactos ambientais con-
cluiu pela identificação de 24 impactos relacionados ao
empreendimento, tanto positivos quanto negativos.

6 - PLANOS AMBIENTAIS

São aqui apresentados os programas ambientais
elaborados para algumas das medidas mitigadoras,
compensatórias e potencializadoras identificadas.

Na definição dos planos e programas foram consi-
derados os seguintes critérios:

- área de influência da CTRCI;
- impactos potenciais; e
- elementos de importância ambiental para a região.

6.1 - PLANO DE MONITORAMENTO DE ODOR E
RUÍDO

Sugere-se um programa de acompanhamento da
influência das emissões e ruído através de entrevistas
programadas com circunvizinhos objetivando verificar
sua influência. O acompanhamento deverá possibilitar
registrar possíveis reclamações ao longo de um perío-
do, possibilitando uma avaliação das emissões e sua
conformidade com as normas legais, assim como de
estabelecer novas diretrizes de controle e
gerenciamento ambiental, de forma a possibilitar a
manutenção de padrões adequados de qualidade do
ar na região de influência.

6.2 - PLANO DE MONITORAMENTO DE QUALIDADE
DE ÁGUAS SUPERFICIAIS

Realização de monitoramento com periodicidade
trimestral (lista reduzida) e semestral (lista completa)
no sistema de no córrego Santo Antônio, de preferên-
cia utilizando-se os pontos de monitoramento apre-
sentado no presente estudo.

O programa de monitoramento deve ser um instru-
mento capaz de dar suporte à manutenção do nível
desejável de qualidade das águas, considerando-se os
sistemas de minimização dos possíveis efeitos decorren-
tes da implantação do empreendimento.

6.3 - PLANO DE MONITORAMENTO DE ÁGUAS
SUBTERRÂNEAS

Realização de monitoramento de águas subterrâne-
as, para uma avaliação indicativa da qualidade das águas
subterrâneas e seu comportamento ao longo dos anos
de operação da CTRCI. Neste plano devem ser contem-
pladas coleta e análise semestrais, localização e o núme-
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ro de poços, avaliação estatística dos resultados, e quan-
do indicado, uma avaliação do comportamento de plu-
mas utilizando-se modelos matemáticos.

6.4 - PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE
PROCESSOS EROSIVOS

Reafirmar, estabelecer e consolidar ações que per-
mitam um efetivo controle dos processos erosivos, bem
como permitir o monitoramento visando a avaliação
da eficiência dessas ações.

6.5 - PLANO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A adoção do Plano de Educação Ambiental visa so-
bretudo a disseminação de informação baseado nas ca-
racterísticas da atividade da Empresa, enfatizando o fato
da importância de suas atividades no controle e prote-
ção ambiental e suas relações com o meio ambiente.

A área de abrangência do Plano deverá compreen-
der preferencialmente as comunidades circunvizinhas
do empreendimento, especificamente Morro Grande
e São Jaoquim.

6.6 - PLANO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E
RELAÇÕES COM A COMUNIDADE

Este Plano deverá promover a integração do em-
preendimento com a comunidade onde está situado.
Neste contexto e especificamente ete plano deve pro-
mover a integração do empreendimento com a comu-
nidade onde está situado, e promover o estreitamente
da relação entre comunidade e empreendedor através
de mecanismos que permitam um diálogo permanente
entre estes.

6.7 - PLANO DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS
DEGRADADAS

A recuperação ambiental dar-se-á a partir do co-
nhecimento, da caracterização física/ biológica das di-
ferentes áreas degradadas e pelo emprego de técnicas
de recomposição/ revegetação, as quais serão desen-
volvidas de acordo com as características locais, o his-
tórico do tipo de degradação provocada e a vegeta-
ção existente na região. Neste caso,

Este plano deverá considerar as seguintes diretrizes:

- identificação e quantificação das áreas a serem
recuperadas

- definição das técnicas silviculturais a serem
adotadas para cada tipologia identificada, e a prescri-
ção das atividades operacionais a serem realizadas para
recuperação das áreas; e

- insumos, mão-de-obra, custos de implantação e
manutenção.

6. 8 - PLANO DE MONITORAMENTO DAS
CONDIÇÕES OPERACIONAIS DO ATERRO

Este plano permitirá o acompanhamento de impor-
tantes atividades relacionadas à operação do aterro,
tais como:
- processos erosivos;
- sistema de drenagem e recirculação do percolado;
- presença de vetores;
- odores;
- sistemas de drenagem de águas pluviais;
- estabilidade das camadas de resíduos e coberturas

com solo; e
- sistema de exaustão de gases.

Dentre as atividades a serem verificadas estão:

- acompanhamento da retirada da cobertura de solo
superficial e construção das camadas de resíduos
sólidos;

- verificação da implantação adequada do sistema de
impermeabilização.

- verificação da compactação adequadas das laterais
das células de resíduos sólidos;

- verificação da implantação adequada do sistema de
drenagem interno do percolado;

- controle da compactação do solo a ser utilizado na
impermeabilização das camadas do aterro;

- verificação da cobertura diária da massa de resídu-
os sólidos com terra;

- verificação da implantação e operação do sistema
de drenagem e queima dos gases;

- verificação da umectação da vias de acessos do aterro;
- verificação dos drenos provisórios e drenos definitivos;
- implantação de um sistema de retenção de sedi-

mentos e de resíduos sólidos a montante das caixas
de passagem e execução de drenagens periódicas
do material retido nesse sistema; e

- outros que se fizerem necessários à adequada ope-
ração da unidade.

6.9 - PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS

O controle do transporte, disposição intermediária
e final dos resíduos a serem tratados ou dispostos na
unidade deverá ser permanentemente realizado atra-
vés de registros para evidenciar junto aos interessados
o seu correto destino. O referido controle deverá con-
templar o local de geração dos resíduos, a classificação
dos mesmos conforme preconiza a NBR 10.004, a quan-
tidade gerada, os acondicionadores, poluentes poten-
ciais, e a forma de disposição intermediária e de dispo-
sição final. Este Plano deverá preferencialmente ser
informatizado com controle e parâmetros específicos.
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